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CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote

OBJETO: Registro de Preços visando a contratação de empresa(s) especializada(s) em locação e instalação de estruturas diversas e
materiais gráficos para eventos realizados e/ou apoiados pelo Governo de Goiás, de acordo com as condições e especificações
contidas neste Termo de Referência, por um período de 12 (doze) meses.

VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 8.144.545,87 (oito milhões cento e quarenta e quatro mil quinhentos e quarenta e cinco reais e
oitenta e sete centavos), conforme planilha constante no Termo de Referência (Anexo I)

 

PARTICIPAÇÃO: Disputa Geral

DATA/HORA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 19/05/ 2023 ás 09:00 hs.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal 8.666/1993 e suas alterações posteriores, Lei Estadual nº
17.928/2012, Decretos Estaduais nº 7.437/2011, Decreto 9.666/2020, 7.466/2011, 7.425/2011, Decreto Federal nº 10.024/2019,
Lei Complementar nº 117/2015, Lei Complementar 123/2006, modificada pela Lei 147/2014 e demais normas regulamentares
aplicáveis à espécie.

ACESSO AO EDITAL E ANEXOS: comprasnet.go.gov.br e www.esporte.go.gov.br (site da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer)

DÚVIDAS/INFORMAÇÕES: 62 3201 39 53

 

 

 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO
 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 02/2023
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO 202317576000428

 

A Secretaria de Estado de Esporte e Lazer, por intermédio de seu Pregoeiro e equipe de apoio designados pela Portaria nº 46/2023 -
SEEL, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico para registro de
preço- SRP , tipo menor preço por lote, em sessão pública eletrônica a partir das 09:00 horas (horário de Brasília-DF) do dia
19/05/2023, através do site www.comprasnet.go.gov.br, destinado a eventual contratação de empresa(s) especializada(s) em
locação e instalação de estruturas diversas e materiais gráficos para eventos realizados e/ou apoiados pelo Governo de Goiás, de
acordo com as condições e especificações contidas neste Termo de Referência, por um período de 12 (doze) meses. conforme
legislação e especificações, quantitativos e condições constantes no Termo de Referência, anexo I e demais disposições fixadas
neste Edital e seus anexos, relativo ao Processo nº 202317576000428, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal
8.666/1993 e suas alterações posteriores, Lei Estadual nº 17.928/2012, Decretos Estaduais nº 7.437/2011, Decreto 9.666/2020,
7.466/2011, 7.425/2011, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 117/2015, Lei Complementar 123/2006,
modificada pela Lei 147/2014 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

 

 

 

Henderson de Paula Rodrigues
Secretário de Estado de Esporte e Lazer

 



 

1 - DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO

1.1 O presente Pregão tem por objeto Registro de Preços para a eventual contratação de empresa(s) especializada(s) em locação e
instalação de estruturas diversas e materiais gráficos para eventos realizados e/ou apoiados pelo Governo de Goiás, de acordo com
as condições e especificações contidas neste Termo de Referência, por um período de 12 (doze) meses. e conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas

1.2. O critério de julgamento será de o MENOR PREÇO POR LOTE. Os quantitativos foram divididos em 7 (sete) lotes, detalhados a
seguir:

 
LOTE 1

Item Descritivo Quant. Unid. Valor
Unitário Valor Total

01 Locação de painel de led real pixel pitch de até 4.0
mm (p4). 1.617 M² R$ 343,55 R$ 555.520,35

TOTAL LOTE 1 R$ 555.520,35

 

LOTE 2
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total
01 Locação de grades de isolamento (gradil) 15.500 M R$ 27,72 R$ 429.660,00
02 Locação de praticáveis 2m x 1m 4.670 M² R$ 82,87 R$ 387.002,90
03 Locação de Palco modular 2.202 M² R$ 166,75 R$ 367.183,50
04 Locação de estrutura em ground p30 15.962 M² R$ 55,76 R$ 890.041,12

TOTAL LOTE 2 R$ 2.073.887,52

 

LOTE 3
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total
01 Arquibancada 149 diária R$ 7.573,22 R$ 1.128.409,78

TOTAL LOTE 3 R$ 1.128.409,78

 

LOTE 4
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total
01 Lona impressa para Banner e Faixas 35.535 M² R$ 56,21 R$ 1.997.422,35

TOTAL LOTE 4 R$ 1.997.422,35

 

LOTE 5
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total
01 Locação de Som 424 diária R$ 1.436,95 R$ 609.266,80
03 Locação de gerador 213 diária R$ 3.078,05 R$ 655.624,65

TOTAL LOTE 5 R$ 1.264.891,45

 

LOTE 6
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total
01 Locação banheiro químico 740 diária R$ 290,71 R$ 215.125,40
02 Locação banheiro químico PNE 280 diária R$ 369,79 R$ 103.541,20

TOTAL LOTE 6 R$ 318.666,60

 

LOTE 7
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total
01 Locação de tenda 10x10 735 diária R$ 739,86 R$ 543.797,10
02 Locação de tenda 6x6 442 diária R$ 402,13 R$ 177.741,46
03 Locação de tenda 3x3 446 diária R$ 188,81 R$ 84.209,26

TOTAL LOTE 7 R$ 805.747,82

 



 

1.3 O valor total para o presente Registro de Preços é de R$ 8.144.545,87 (oito milhões cento e quarenta e quatro mil quinhentos e
quarenta e cinco reais e oitenta e sete centavos) conforme planilha constante no item 1.2;

1.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet.go e as especificações
constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

 

2. DO LOCAL, DATA E HORA

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, através do site www.comprasnet.go.gov.br, no dia 19/06/2023 a partir as
09:00 horas, horário de Brasília, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases.
2.2. As propostas comerciais e os documentos relativos a habilitação do fornecedor deverão ser encaminhadas, através do site
www.comprasnet.go.gov.br, no período compreendido entre o dia 08 de maio de 2023, data da publicação no DOE, DOU e no
Jornal O Hoje e o dia 19 de maio de 2023, até às 09:00h. A etapa de lances terá início às 09:10h. A proposta anexada deverá conter
o valor unitário e o total de cada lote descrito no item 1 deste Edital. A proposta e os lances ofertados no sistema ComprasNet
deverão ser feitos de acordo com o valor total de cada lote.

2.3. O prazo fixado para a apresentação das propostas e documentos de habilitação não será inferior a oito dias úteis, contados da
data de publicação do aviso do edital, Art 25 deo Dec. Federal 10.024/19,
2.3.1. O licitante que apresentar a melhor oferta poderá encaminhar documento(s) requerido(s) pelo pregoeiro para a
complementação de informações relevantes à contratação. O prazo para o envio será informado na própria sessão, e será de no
mínimo 2 (duas) horas.
2.3.2. Poderão participar do Pregão os fornecedores cadastrados, com “status homologado”, e os fornecedores pré-cadastrados,
não sendo admitida em hipótese alguma a participação dos fornecedores que estejam impedidos de contratar com a administração
pública, cujo “status” será informado no sistema como “suspenso”. Os inativos e aqueles que tenham os respectivos cadastros
vencidos se equiparam aos pré-cadastrados.
2.4. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e
senha.
2.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.
2.6. A fase competitiva (lances), para todos os itens, se iniciará às 09:10 horas do dia 19 de maio de 2023. O procedimento de
encerramento iniciar-se-á automaticamente após 10 (dez) minutos; havendo lances a partir do oitavo minuto a etapa de
prorrogação terá intervalos de 2 minutos (modo de disputa aberto, Decreto Federal 10.024/19, Art. 31, inciso I).
2.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
independentemente de nova comunicação, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
2.8. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o
horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO GERAL E DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

 

3.1. Poderão participar deste Pregão as empresas que atenderem concomitantemente aos seguintes requisitos:

3.1.1. Ser legalmente constituída no ramo pertinente ao objeto deste certame;

3.1.2. Atender integralmente as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos;

3.1.3. Preferencialmente possuir Certificado de Registro Cadastral – CRC, junto ao CADFOR, com “status homologado”, durante a
sessão pública deste Pregão;

3.1.3.1. Ao licitante vencedor que possuir o CRC liberado pelo CADFOR com “situação irregular”, será assegurado o direito de
apresentar, via sistema Comprasnet GO, a documentação regular e atualizada na própria sessão pública;

3.1.3.2. Caso o licitante vencedor não esteja habilitado com o status “homologado”, deverá providenciar a homologação de seu
cadastro junto ao CADFOR, como condição obrigatória para sua contratação;

3.1.3.3. O licitante que não se encontre na condição descrita no item 3.1.3, deverá previamente à sessão pública, realizar o
cadastramento simplificado (Pré-Cadastro) e enviar durante a "Fase de Propostas" a proposta e os documentos de habilitação
exigidos neste Edital em campo próprio do sistema eletrônico www.comprasnet.go.gov.br.

3.2. A participação neste Pregão dar-se-á por meio da digitação de login e senha privativa do licitante e subsequente
encaminhamento da Proposta Comercial em data e horário previstos neste Edital, exclusivamente pelo sistema eletrônico do site
www.comprasnet.go.gov.br.

3.2.1- São documentos complementares: aqueles necessários à confirmação dos documentos já exigidos no edital (item 8) e já
apresentados, mas que eventualmente careçam de confirmação por meio de diligências, conforme Art. 26, § 9º do Decreto
Estadual 9.666/20, nestes, se incluem também os documentos que apenas venham a atestar condição pré-existente, por exemplo,
atestados ou declaração de capacitação técnica, que atestem a aptidão das empresas anteriores à abertura da sessão pública do
certame segundo Acórdão nº 1211/2021 - TCU. As informações contidas no CRC, à exemplo, certidões fiscais, ainda que vencidas

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/


poderão ser igualmente diligenciadas pelo pregoeiro, desde que o licitante anexe o documento, n caso o CRC, anteriormente a
abertura da sessão.

3.2.2- A ausência dos documentos exigidos no edital e não apresentados de forma alguma, ensejará a inabilitação, salvo se a
informação for de pouca relevância, e desde, que a informação possa ser diligenciada pelo pregoeiro.

3.3. Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico
www.comprasnet.go.gov.br, o pleno conhecimento e atendimento das exigências de habilitação previstas no Edital.

3.4. Por determinação da Procuradoria Setorial da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer, através do Despacho nº 363/2021, serão
consultados, os bancos de dados CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, CNEP - Cadastro Nacional de
Empresas Punidas, o CNJ - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e a situação cadastral
do CNPJ da Receita Federal e QSA (Quadro de Sócios e Administradores) como condição prévia de participação da empresa melhor
classificada.

3.5. É vedada a participação de empresa:

3.5.1. Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.

3.5.2. Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública e, caso participe do processo licitatório, estará sujeita às
penalidades previstas no Art. 97, parágrafo Único a Lei Federal 8.666/93.

3.5.3. Que esteja suspensa de licitar junto ao Cadastro Unificado de Fornecedores Estado–CADFOR.

3.5.4. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Goiás e Governo Federal, durante o prazo da sanção aplicada.

3.5.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98;

3.5.6. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;

3.5.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País.

3.5.8. Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, da execução dos serviços e do fornecimento de bens a
eles necessários, conforme o artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93:

I. O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica; e

II. Empresa que possua em seu quadro societário ou de pessoal servidores públicos da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer, bem
como empresa que possua proprietário, sócio ou dirigente que seja cônjuge ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até
o terceiro grau com servidores públicos da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer.

3.5.8.1. Considera-se participação indireta, para fins do disposto no subitem 3.5.8, a existência de qualquer vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do Termo de Referência e a Licitante, incluindo-se os
fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

3.5.8.2. O disposto no inciso II do item 3.5.8 aplica-se também aos membros da Comissão de Licitação, ao Pregoeiro e à Equipe de
Apoio.

3.6. A empresa em Recuperação Judicial que tiver a Certidão emitida pela instância judicial competente, que ateste que a
interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, nos termos da Lei Federal n°8.666/93 e
de comprovação de acolhimento judicial do Plano de Recuperação, nos termos do art. 58 da Lei n°11.101/05, em caso de
recuperação judicial; ou homologação judicial do Plano de Recuperação, no caso de recuperação extrajudicial, de forma a
possibilitar a habilitação de maior número de empresas, NÃO SERÁ IMPEDIDA DE PARTICIPAR.

3.7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas; a SEEL não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

3.8. Conforme estabelecido na Lei Estadual nº 17.928/2012, LC 123/2006, modificada pela LC 147/2016, será assegurada
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte;

3.9. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às microempresas e empresas de
pequeno porte pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, licitantes que se enquadrem qualquer das exclusões
relacionadas no artigo terceiro da referida Lei;

3.10. Para usufruir dos benefícios estabelecidos nos dispositivos legais supracitados, a licitante deverá estar enquadrada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, devendo declarar-se como tal, apresentar certidão que ateste o enquadramento
expedida pela Junta Comercial ou, alternativamente, documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta realizada
no sítio www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, ou comprovação através do enquadramento no CRC – Certificado de Registro
Cadastral expedido pelo CADFOR, podendo ser confrontado com as peças contábeis apresentadas ao certame licitatório.

3.10.1. Para fins de comprovação dos benefícios citados no item 3.10, a Pregoeira, encaminhará a Gerência de Gestão e Finanças
desta Secretaria para a realização de consulta ao sistema SIOFI, a fim de verificar se o somatório dos valores das ordens de
pagamento recebidas pela Licitante microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, detentora da proposta classificada
em primeiro lugar, ultrapassou, no exercício anterior, os limites previstos no artigo 3º, incisos I e II, da Lei Complementar nº
123/2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3º, § 2º, da referida Lei, em caso de início de atividade no exercício
considerado.

3.11. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como microempresa ou empresa de pequeno porte. A não
manifestação de enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico, implicará no decaimento do direito de reclamar,
posteriormente, essa condição, no intuito de usufruir dos benefícios de desempate estabelecidos na Lei supramencionada.



3.12. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno
porte.

3.12.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno
porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço registrado para o lote.

3.12.2. O critério de desempate, preferência de contratação, aqui disposto somente se aplicará quando a melhor oferta válida não
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

3.12.3. A preferência aqui tratada será concedida da seguinte forma:

I – Ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto licitado em seu favor;

II – O direito de preferência previsto no inciso I, situação de empate, será exercido, sob pena de preclusão, após o encerramento da
rodada de lances, devendo ser apresentada nova proposta no prazo máximo de cinco minutos;

III – No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem em
situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que poderá exercer o direito de preferência
previsto no inciso I;

IV – Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no inciso I, serão convocadas as
remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

3.12.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 3.12.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta
originalmente vencedora do certame.

3.13 Serão adotados procedimentos de consulta ao Portal da Transparência Estadual e ao sistema SIOFI a fim de verificar se o
somatório dos valores das ordens de pagamento recebidas por licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar que
tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, ultrapassem, no
exercício anterior, os limites previstos no artigo 3°, incisos I II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, ou o limite proporcional de
que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado, sendo que a consulta
também deverá abranger o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas,
até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte
por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar nº 123/2006.

 

 

3.10. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

 

3.10.1 Conforme estabelecido no Decreto Estadual nº 7.466/2011 e Lei Estadual nº 17.928/2012, será assegurada preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

3.10.2 Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações, concedido às microempresas e empresas de
pequeno porte pela Lei Complementar n°123/2006 e suas alterações, licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões
relacionadas no Art. 3º, § 4º, da referida Lei.

3.10.3 Para usufruir dos benefícios estabelecidos pelas LC 123/06 e Lei Estadual nº 117/15, o Licitante que se enquadrar como
microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido legalmente, deverá declarar-se como tal no início da sessão
pública do Pregão Eletrônico, se comprometendo a apresentar a documentação comprobatória caso venha a vencer o certame
utilizando-se do benefício (certidão emitida pela Junta Comercial ou, alternativamente, documento gerado pela Receita Federal,
por intermédio de consulta realizada no sítio http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/, podendo ser confrontado com
as peças contábeis apresentadas ao certame licitatório).

3.10.4 Será consultado o Portal da Transparência estadual, e o sistema SIOFI, para verificar se o somatório dos valores das ordens
de pagamento recebidas por licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, que tenha usufruído do tratamento
diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/06, ultrapassam, no exercício anterior, os limites previstos no
artigo 3°, incisos I II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo
diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. A consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar
se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidos, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapolam
os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei
Complementar n° 123, de 2006.

3.10.5 O próprio sistema disponibilizará ao Licitante a opção de declarar-se como microempresa ou empresa de pequeno porte
quando efetuar o login e entrar no Pregão Eletrônico. A não manifestação de enquadramento quando indagado pelo sistema
eletrônico, implicará na perda do direito de reivindicar posteriormente essa condição, não podendo usufruir dos benefícios
concedidos pelas LC 123/06 e Lei Estadual nº 117/15.

3.10.6 Será assegurada, como critério de desempate nas licitações do tipo menor preço, a preferência de contratação para as
microempresas e empresas de pequeno porte.

3.10.7 Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno
porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço ofertado.

3.10.8 O critério de desempate e preferência de contratação aqui disposto somente se aplicará quando a melhor oferta válida não
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/


3.10.9 A preferência aqui tratada será concedida da seguinte forma:

3.10.9.1 Ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto licitado em seu favor;

3.10.9.2 O direito de preferência previsto item 3.10.9.1 será exercido, sob pena de preclusão, após o encerramento da rodada de
lances, devendo ser apresentada nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos para o item, em situação de empate;

3.10.9.3 No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, gerando situação de
empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que poderá exercer o direito de preferência previsto item
3.10.9.1;

3.10.9.4 Na hipótese da não contratação da microempresa e empresa de pequeno porte com base no item 3.10.9.1, serão
convocados as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do
mesmo direito.

3.10.10 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 3.10.9.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da
proposta originalmente vencedora do certame.

 

4. DO CREDENCIAMENTO

 

4.1 O acesso ao credenciamento se dará aos licitantes com cadastro homologado pelo Cadastro Unificado de Fornecedores do
Estado – CADFOR, da GERÊNCIA DE AQUISIÇÕES CORPORATIVAS da SEAD.

4.1.1 Para Pré - Cadastramento ou cadastramento, renovação cadastral e regularização, o interessado deverá atender a todas as
exigências do Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás – CADFOR, da SCCGL da SEAD, até o 5º (quinto) dia útil
anterior à data de registro das propostas. A relação de documentos para cadastramento está disponível no banner do Cadastro de
Fornecedores do site www.comprasnet.go.gov.br.

4.1.2 Não havendo pendências documentais será emitido o CRC – Certificado de Registro Cadastral pelo CADFOR, no prazo de 04
(quatro) dias úteis contados do recebimento da documentação completa e válida, excluindo-se o dia da entrega e vencendo os
prazos apenas nos dias em que houver expediente regular e integral na SEAD.

4.1.3. Salvo os fornecedores que estejam proibidos de contratar com a administração, todos os demais poderão participar do
certame, estando a contratação condicionada a aprovação ou regularização do cadastro, conforme consta no item 4.1.1 deste
edital.
4.1.4. Conforme Instrução Normativa nº 004/2011 – SEGPLAN, em caso do licitante pretender utilizar-se de outros cadastros que
atendam a legislação pertinente para participar do pregão eletrônico, efetuará seu credenciamento de forma simplificada junto ao
CADFOR, caso em que ficará dispensado de apresentar toda a documentação abrangida pelo referido cadastro, mediante a
apresentação do mesmo ao CADFOR e terá registrado apenas a condição de “credenciado”.
4.1.5. Os interessados que estiverem Pré - Cadastrados ou com o cadastro no status “homologado” deverão credenciar-se pelo site
www.comprasnet.go.gov.br, opção “login do FORNECEDOR”.
4.2. O credenciamento dar-se-á de forma eletrônica por meio da atribuição de chave de identificação ou senha individual.
4.3. O credenciamento do usuário será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo o responsável por todos os atos
praticados nos limites de suas atribuições e competências.
4.4. O credenciamento do usuário implica sua responsabilidade legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.
4.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a SEEL, promotora da licitação, responsabilidade
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.6. As informações complementares para cadastro/credenciamento no CADFOR poderão ser obtidas através dos telefones: (62)
3201-8744 e (62) 3201-8746 e operação do sistema COMPRASNET: (62) 3201-8752.

 

5 – DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

 

5.1. Concluída a fase de credenciamento, as licitantes registrarão suas propostas. Só será aceita uma proposta por Lote para cada
licitante e, ao término do prazo estipulado para o encaminhamento de propostas, o sistema automaticamente bloqueará o envio.
5.2. As propostas comerciais deverão ser enviadas através do site www.comprasnet.go.gov.br durante o período estabelecido neste
edital, após o preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do sistema de que tem pleno
conhecimento e que atende às exigências de habilitação previstas.
5.3. A Proposta Comercial deverá ser formulada e enviada, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, indicando o valor do
lote, objeto deste certame; o ônus de comprovação de sua exequibilidade caberá exclusivamente à licitante, caso solicitado pelo
Pregoeiro.
5.3.1. O sistema ComprasNet-GO possibilita à licitante a exclusão/alteração da proposta dentro do prazo estipulado no edital para
registro de propostas. Ao término desse prazo, não haverá possibilidade de exclusão/alteração das propostas, as quais serão
analisadas conforme definido no edital.
5.4. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo
como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/


5.5. O licitante é responsável pelo ônus da perda de negócios resultante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
Pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocorra sua desconexão.
5.6. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua
proposta com as exigências do edital.
5.7. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos, bem como todos os demais custos
diretos e indiretos necessários ao atendimento das exigências do Edital e seus anexos. Entretanto, as empresas enquadradas no
regime normal de tributação (empresas não optantes do simples), estabelecidas em Goiás, deverão registrar a proposta com preços
desonerados do ICMS conforme disposições do Art. 6º, Inc. XCI do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE,
que concede isenção de ICMS nas operação e prestação internas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos da
Administração Pública Estadual Direta e suas fundações e autarquias, ficando mantido o crédito, observado, dentre outras coisas, à
transferência do valor correspondente ao ICMS ao adquirente mediante a redução do preço do bem, mercadoria e serviço,
devendo a redução ser demonstrada no documento fiscal.

5.7.1. Por determinação da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº 001203/2013, para as empresas
estabelecidas em Goiás, isentas do ICMS, conforme item 5.7 acima, as propostas comerciais, enviadas pelas empresas detentoras
das melhores ofertas após a fase de lances, deverão conter, obrigatoriamente, além do preço normal de mercado dos produtos ou
serviços ofertados (valor bruto), o preço resultante da isenção do ICMS conferida (valor líquido), que deverá ser o preço
considerado como base de julgamento. O valor líquido será aquele registrado no sistema ComprasNet-GO, de acordo com
determinação do item 2.2 deste edital, e será considerado como base para etapa de lances. O valor bruto (com ICMS) servirá
apenas para efeito de análise do desconto concedido e para que as ordens de fornecimento possam apresentar os dois valores,
facilitando a execução do contrato ou instrumento equivalente.
5.8. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão
considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título.
5.9. O Pregoeiro verificará as propostas registradas no sistema e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os
requisitos estabelecidos no Edital. A desclassificação da proposta será fundamentada e consignada no sistema, acompanhada em
tempo real por todos os participantes.
5.10. O licitante que apresentar a melhor oferta para a administração deverá anexar no sistema a proposta final, após a solicitação
do Pregoeiro, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, contendo obrigatoriamente:
a) Nome da Empresa, CNPJ, endereço, fone/e-mail, nome do responsável, nº da conta corrente e nº da agência da empresa. Os
dados bancários poderão ser informados até a data da assinatura do contrato;
b) Nº do Pregão;
c) Preço em Real, unitário e total com no máximo duas casas decimais, onde deverá estar inclusas todas as despesas que influam
nos custos, tais como: transporte, frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações
sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza, e todos os demais custos diretos e indiretos;
d) Objeto ofertado, consoante exigências editalícias e com a quantidade licitada;
e) Prazo de validade da proposta de 90 (noventa) dias, a contar da data da sessão deste Pregão Eletrônico;
f) Data e assinatura do responsável;
g) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte detentoras da melhor oferta, deverão apresentar também para fins de
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, nas condições do Estatuto Nacional de Microempresa e
Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar Federal n. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao
seu art. 3º;
g1) Certidão que ateste o enquadramento expedida pela Junta Comercial ou, alternativamente, documento gerado pela Receita
Federal, por intermédio de consulta realizada no sítio www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional , ou comprovação através do
enquadramento no CRC – Certificado de Registro Cadastral expedido pelo CADFOR, podendo ser confrontado com as peças
contábeis apresentadas ao certame licitatório;

5.11. Além da proposta, o Pregoeiro poderá, quando for o caso, solicitar outros documentos necessários a comprovação de
exigências contidas no edital, não podendo o prazo para que o licitante os anexe no sistema ComprasNet ser inferior a 02 (duas)
horas, conforme detalhado no item 8.3.1 deste edital.

 

6 – DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO

 

6.1. O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital.
6.2. Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.3. O Pregoeiro realizará a análise preliminar das propostas registradas conforme item 5.9, desclassificando aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. Os licitantes que tiverem suas propostas desclassificadas não
poderão ofertar lances.
6.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro
6.5. A fase de lances que terá duração de 10 (dez) minutos; todos os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
6.6. Durante o transcurso da sessão pública eletrônica, os licitantes serão informados, em tempo real, das mensagens trocadas no
chat do sistema, inclusive valor e horário do menor lance registrado apresentado pelas licitantes, vedada a identificação do
detentor do lance.
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo valor do lote a ser adquirido, observando o horário fixado e as regras de
aceitação dos mesmos.
6.7.1. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observando-se



ainda, o valor de diferença entre os lances, que será de no mínimo R$ 10,00 (dez reais). O valor aqui tratado refere-se ao último
lance do licitante e não ao valor da menor proposta verificado na disputa; ou seja, ainda que haja um lance menor, o sistema
aceitará o lance do licitante desde que dentro do limite do intervalo mínimo de diferença aqui estabelecido;
6.7.2. O sistema eletrônico rejeitará automaticamente os lances cujos valores não estejam adequados ao item 6.7.1 deste edital;
6.8. Não serão aceitos, 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado no sistema em
primeiro lugar.
6.9. Caso a(s) licitante(s) não realize(m) lance(s), permanecerá o valor da proposta eletrônica apresentada para efeito da
classificação final, neste caso, se houver duas propostas iguais o sistema procederá um sorteio automático para efetivar a
classificação das propostas.
6.9.1. Caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos
art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do
art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.6.9.2. Na hipótese de persistir o empate, a
proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas, nos termos do Art
6.10. A fase de lances:
a) A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
b) A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
c) Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.
d) Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o Pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio,
admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.
6.11. Após encerradas as operações referidas no item acima, o sistema ficará impedido de receber novos lances.
6.12. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro encaminhará através do sistema, contraproposta, com especificação do valor,
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, bem assim decidir sua aceitação, não se admitindo
negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.
6.13. O Pregoeiro sempre poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.
6.14. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances, estes continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados;
6.15. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e
reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

 

7 – DOS LANCES

 

7.1 Após a análise e classificação das propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os Licitantes poderão
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e as regras de aceitação dos
mesmos, sendo imediatamente informados do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.2 Os Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, para o menor valor unitário por lote, sempre inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema, obedecendo, quando o Pregoeiro fixar, ao percentual ou valor mínimo exigido entre os lances.

7.2.1 O valor mínimo exigido entre os lances a que se refere o item 7.2, será de R$ 10,00 (dez) reais, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

7.3 O sistema eletrônico rejeitará automaticamente os lances em valores superiores aos anteriormente apresentados pelo mesmo
licitante.

7.4 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, para o mesmo item, prevalecendo aquele que for recebido e registrado no sistema
em primeiro lugar.

7.4.1-Eventualmente se o sistema registrar lances e idênticos e simultâneos, ensejando empate entre empresas nas mesmas
condições, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas, após exauridos os critérios
de desempate previstos nos Artigos 36 e 37 do Decreto Federal 2.024/2019.

7.5 Caso o Licitante não realize lances, permanecerá o valor inicial de sua proposta eletrônica, que será incluída na classificação
final.

7.6 Durante o transcurso da sessão pública, os Licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que
tenha sido apresentado pelos demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

7.7 A fase de lances terá duas etapas, por se tratar do modo de disputa aberto. A primeira terá início às 09 h 10 min do dia
19/05/2023, com duração de 10 (dez) minutos. No segundo momento, a etapa de envio de lances será prorrogada
automaticamente pelo sistema, quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão
pública. Essa prorrogação será automática, e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. Na hipótese de não haver novos lances nesses moldes, a sessão
pública será encerrada automaticamente.

7.8 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao Licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o
critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas no edital.

7.8.1 A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais Licitantes.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3%C2%A72


7.9 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos
Licitantes para a recepção dos lances, estes continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.10 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente
após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

 

8 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

8.1.1. Serão considerados os prazos para a prestação de serviços, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de
desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no
Termo de Referência, Anexo I deste edital.

8.1.2.Após a fase de lances e a verificação da documentação de habilitação das empresas detentoras dos menores lances em cada
lote.

8.1.2.3. Caso verifique-se erro formal ou material sanável, a empresa poderá corrigir a sua proposta desde que isto não implique
em alteração do valor total do lote ofertado.

8.1.2.4. Caso se verifique a existência de indícios de inexequibilidade, o pregoeiro deverá ofertar a empresa a oportunidade de
comprovar a exequibilidade de sua proposta. A desclassificação só ocorrerá caso a empresa não consiga demonstrar a
exequibilidade de sua proposta.

8.2. Considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, ofertar o
menor preço, após a fase de lances, e ainda, for devidamente habilitada após apreciação da documentação e tiver sua proposta
aprovada pelo setor técnico, salvo a situação prevista no item 8.8.1.1 deste Edital.

8.3. Declarado o encerramento da etapa competitiva, o Pregoeiro poderá solicitar, se for o caso, outros documentos nos termos
constantes do edital e seus anexos, fixando prazo não inferior a 02 (duas) horas para o envio; e, quando o detentor da melhor
oferta estiver na condição de pré-cadastrado junto ao ComprasNet, tomará as providências para a análise, ficando o andamento
condicionado a manifestação dos gestores do referido sistema.
8.4. Caso não se realizem lances será verificada a conformidade da proposta de menor preço com as exigências do Edital.
8.5. Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu preço compatível com os
praticados no mercado, poderá ela ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar, visando a obter preço melhor, conforme o item 6.12
deste edital;
8.6. A negociação de que trata o item anterior poderá ser acompanhada pelos demais licitantes;
8.7. Sendo aceitável a oferta de menor preço, o sistema informará quem é a licitante detentora da melhor oferta, respeitada as
disposições no item 6.10. Essa licitante deverá encaminhar via sistema, a nova proposta comercial com valores readequados ao
valor ofertado e registrado como de menor preço e todos os documentos eventualmente solicitados pelo Pregoeiro;
8.8. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora.
8.9. Se a oferta não for aceita ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, salvo na situação prevista no item 8.8.1.1, o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao edital;
8.10. Serão desclassificadas as propostas que:
a) Forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos;
b) Apresentarem propostas alternativas tendo como opção de preço ou marca, ou oferta de vantagem baseada nas propostas das
demais licitantes;
8.11. Caso ocorrer desclassificação ou inabilitação por responsabilidade exclusiva da licitante, a mesma poderá sofrer as sanções
previstas neste edital.
8.12. Da sessão pública do Pregão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento
e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no site www.comprasnet.go.gov.br.
8.13. O valor final da proposta, após a negociação, não poderá ser superior ao valor máximo estabelecido por lote para a
contratação.

 

9 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 

9.1. A habilitação da licitante detentora da melhor oferta será verificada ao final da etapa de lances.

9.2. O fornecedor que comprovar sua regularidade através do CRC – Certificado de Registro Cadastral do Estado de Goiás,
devidamente homologado e regular, ou do SICAF/CADFOR – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores do Governo
Federal, estará dispensado de apresentar os documentos descritos nos itens 9.3, 9.4, 9.5 e 9.6.2 (conforme art. 4º da Instrução
Normativa 004/2011- GS).

9.3 - REGULARIDADE JURÍDICA

9.3.1. Cédula de Identidade.

9.3.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual.

9.3.3. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades
comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores.

9.3.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.



9.3.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

9.4.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.

9.4.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

9.4.3. Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal.

9.4.4. Certidão Negativa de Débito para com o INSS, ou prova equivalente que comprove regularidade de situação para com a
Seguridade Social, ou ainda prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio.

9.4.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal.

OBS: As comprovações pertinentes aos itens 9.4.4 e 9.4.5, serão alcançadas por meio de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados.

9.4.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, se sediado/domiciliado em outra
unidade da federação, e do Estado de Goiás.

9.4.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

9.4.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Obs.: Caso a participação no certame se dê através da matriz, com possibilidade de que a execução contratual se dê por filial, ou
vice-versa, a prova de regularidade fiscal deverá ser de ambas, dispensando-a quando, pela própria natureza das certidões, forem
emitidas somente em nome da matriz (deliberação da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº
001930/2008).

9.5 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.5.1. Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial/extrajudicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da
Comarca da sede da licitante pessoa jurídica ou Certidão negativa de execução patrimonial expedida pelo Cartório Distribuidor do
domicílio da licitante pessoa física.

9.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais, quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. Considerar-se-á
detentora de boa situação financeira a empresa de cujo Balanço ou Demonstrativo Contábil do último exercício social possam
extrair elementos que comprovem o valor igual ou superior a 1 (um).

9.5.2.1. Apresentar a comprovação do índice de liquidez geral apurado no balanço apresentado pela proponente, extraindo os
seguintes elementos: I) Índice de Liquidez Corrente (ILC), igual ou superior a 1,00 (um inteiro), onde ILC=AC/PC sendo que AC
corresponde ao Ativo Circulante e PC corresponde o Passivo Circulante; II) Índice de Liquidez Geral (ILG), igual ou superior a 1,00
(um inteiro), onde ILG=AC+RLP/ET sendo que AC corresponde ao Ativo Circulante, RLP corresponde a Realizável a Longo Prazo, ET
corresponde a Exigível Total.

9.5.2.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social devidamente publicadas na imprensa oficial,
quando se tratar de sociedades por ações, acompanhado do índice da aferição financeira exigido no subitem 9.5.2.1.

9.5.2.3. A empresa que apresentar resultado menor que 1 (um) em qualquer dos índices citados no subitem 9.5.2.1, quando de sua
habilitação, deverá comprovar capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor
estimado, através de balanço patrimonial integralizado, do último ano base exigido em Lei.

9.5.2.4. Nos casos em que a comprovação de qualificação econômico-financeira seja por meio de capital social ou patrimônio
líquido mínimo, poderá ser requisitada, a qualquer momento, relação dos compromissos assumidos pelos licitantes, que importem
diminuição de sua capacidade operativa ou absorção da disponibilidade financeira, nos termo do § 4º do artigo 31 da LLC.

9.5.2.5. Na habilitação em licitações referentes a fornecimento de bens para pronta entrega ou locação de materiais, não será
exigida de microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social, em
conformidade com o dispositivo legal.

 

9.6 – DAS DECLARAÇÕES

9.6.1. Declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e nem que seus sócios/acionistas estejam
impedidos, nos termos da lei, conforme modelo a seguir:

DECLARAÇÃO

A empresa_____, CNPJ n.º ____, declara, sob as penas da lei, que, seus sócios/acionistas não estão enquadrados em nenhuma das
vedações contidas no art. 9ª da Lei n. 8.666/93, ou seja, que não estão impedidos de contratar com a administração pública
(Acórdão 2837 Plenário TCU). Declaramos ainda que os sócios/acionistas não são titulares de cargo eletivo ou comissionado na
Administração Pública Estadual, bem como seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade
ou afinidade, até o terceiro grau (art. 34-A da LEI).



____________________

Data e local

_______________________________________

Assinatura do Diretor ou Representante Legal.

 

9.6.2. Declaração de que a empresa não emprega menor, conforme modelo a seguir:

DECLARAÇÃO

Declaração da proponente de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14
(quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei 9.854/99).

____________________

Data e local

_________________________________________

Assinatura do Diretor ou Representante Legal.

 

 

9.7 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 

9.7.1- Comprovação da capacitação técnico-operacional do licitante, demonstrando a execução, a qualquer tempo, de serviços
compatíveis com os do objeto desta licitação, através do somatório de certidões e/ou atestados, provenientes de contrato(s) em
nome do próprio licitante (empresa) como contratada principal ou como subcontratada, fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, obedecendo as parcelas de maior relevância. Os serviços deverão estar explicitados conforme constante no
quadro de quantidades mínimas, descritas no Termo de Referência.

9.7.1.1- Os Atestados de Capacidade Técnica deverão conter, expressamente, os dados do contratante, da contratada, data,
quantidades, especificações mínimas para identificação dos serviços realizados e ainda serem apresentados em papel timbrado da
empresa/órgão declarante, ou com carimbo que contenha o CNPJ, devidamente assinado pelo atestador.

9.7.2- Não serão aceitos Atestados de Capacidade Técnica emitidos pelas próprias empresas licitantes;

9.7.3- Por meio de diligências, a Administração Pública poderá solicitar as notas ou contratos para sanar dúvidas e omissões sobre
os documentos apresentados.

9.7.4 - Caso não sejam confirmadas as informações contidas nos atestados fornecidos por empresas privadas, a licitante será
considerada inabilitada para o certame.

 

9.8 - DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.8.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.8.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.8.1.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9.8.2. Para fins do disposto no subitem 8.8, o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte dar-se-á nas
condições do Estatuto Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar Federal nº 123 de
14 de dezembro de 2006, devendo ser apresentado juntamente com a documentação de habilitação: I – certidão que ateste o
enquadramento expedido pela Junta Comercial ou documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta realizada no
sítio www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional ou comprovação através do enquadramento no CRC ou SICAF/CADFOR, podendo
ser confrontado com as peças contábeis apresentadas ao certame licitatório; II – declaração de cumprimento dos requisitos legais
para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo a seguir:

DECLARAÇÃO

Declaro, sob as penas da lei, de cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como Microempresa – ME ou Empresa de
Pequeno Porte - EPP, em que se ateste a aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da Lei
Complementar Federal n. 123/06.



____________________

Data e local

_________________________________________

Assinatura do Diretor ou Representante Legal

 

9.9. Todos os documentos deverão estar com prazo vigente e para as certidões que não mencionarem prazo de validade,
considerar-se-á o prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua expedição.

9.10. Nos casos em que a licitante for filial, poderão ser apresentados os seguintes documentos da matriz em detrimento dos
documentos da filial, desde que aquela (matriz) centralize o recolhimento dos tributos: Balanço Patrimonial (CNPJ da Matriz);
Certidão Negativa de Falência/Concordata (CNPJ da Matriz) e demais casos em que estejam expressos no próprio
documento/certidão ou previstos em Lei.

9.11. A licitante detentora da melhor oferta deverá encaminhar no prazo máximo de 2 (duas) horas ao final da fase de lances para
análise, via sistema, na opção Documentos Complementares, nova proposta com valores readequados ao valor ofertado e
registrado como de menor lance, bem como documentação complementar solicitada pelo pregoeiro, caso ele julgue necessário;

9.11.1. Conforme definido no item 3.2.1 deste, documentos complementares são aqueles necessários a comprovação dos
documentos exigidos na habilitação e já apresentados, conforme Art. 26, § 9º do Decreto Federal 10.024/19, bem como os
documentos que apenas venham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame segundo Acórdão nº
1211/2021 - TCU;

9.11.2 O prazo descrito no item 9.11 poderá ser prorrogado pelo pregoeiro desde que informado no chat a todos os licitantes;

9.12. Os documentos extraídos via INTERNET terão seus dados conferidos pela Equipe de Apoio perante o site correspondente.

9.13. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no
presente Edital e seus Anexos.

9.14. Se a documentação de habilitação não atender às exigências deste Edital, o Pregoeiro considerará a licitante inabilitada,
estando a licitante sujeita às penalidades, quando for o caso;

9.14.1-Na hipótese da proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para
habilitação, o pregoeiro deverá convocar o segundo os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nos termos do §4° ,Art
43, do Decreto Federal nº 2.024/19;

9.15. A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatória quando solicitada, implicará na abertura de
processo administrativo e consequente aplicação das sanções cabíveis.

 

10 – DOS RECURSOS

10.1 Declarada a vencedora, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, no prazo de até 10 (dez)
minutos, a intenção de recorrer da decisão do Pregoeiro, com o registro da síntese de suas razões em campo próprio definido pelo
Sistema Eletrônico.
10.2. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a licitante pretende que
sejam revistos pelo Pregoeiro.
10.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso.
10.4. À licitante que manifestar intenção de interpor recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias, para apresentação das razões
do mesmo, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar
contrarrazões, se quiserem, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, em igual prazo, cuja contagem terá início no
primeiro dia útil subsequente ao do término do prazo da recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa dos seus interesses.
10.5. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados pelo chat,
correios ou entregues pessoalmente.
10.6. O exame e a instrução dos recursos serão realizados pelo Pregoeiro no prazo de até 3 (três) dias úteis, podendo este prazo ser
dilatado até o dobro, por motivo justo. O encaminhamento à autoridade superior se dará apenas se o Pregoeiro, justificadamente,
não reformar sua decisão. A autoridade competente terá o prazo de até 3 (três) dias úteis para decidir o recurso, podendo este
prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo, devidamente comprovado.
10.7. O acolhimento do recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.
10.8. A decisão do recurso será postada no site www.comprasnet.go.gov.br.

 

 

11 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

 

11.1 Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior
homologação do resultado pela autoridade superior.



11.2 Havendo manifestação recursal, e após decididos os recursos, a autoridade superior adjudicará o objeto ao licitante vencedor
e homologará a licitação.

11.3 Homologada a licitação pela autoridade superior, a adjudicatária será convocada a assinar a Ata de Registro de Preços no prazo
definido neste Edital.

 

12 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

 

12.1 Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório em até 3 (três)
dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública deste Pregão.

12.2 Caberá ao Pregoeiro responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias
úteis, contados da data de recebimento do pedido e/ou da data de recebimento da impugnação.

12.3 Se reconhecida a procedência das impugnações ao instrumento convocatório, a Administração procederá a sua retificação e
republicação com devolução dos prazos.

12.4 Os pedidos de impugnação ou esclarecimentos sobre o Edital poderão ser encaminhados via sistema Comprasnet.Go.

12.5 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnação serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a
administração.

 

13 – DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

13.1. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de
fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da convocação, assinar
a Ata de Registro de Preços, que após cumpridos os requisitos de publicidade terá efeito de compromisso nas condições
estabelecidas neste Edital. O prazo da convocação poderá ser prorrogado, a critério da Administração, quando solicitado pelo
licitante vencedor do certame durante o transcurso do referido prazo, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão
Gerenciador.

13.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, a contar da data de sua assinatura, não sendo admitida
qualquer prorrogação além deste período, em obediência a Lei Estadual nº. 17.928/2012.

13.2.1 Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à disposição da Administração, para
que se efetuem as contratações nas oportunidades e quantidades necessárias, até o limite estabelecido.

13.3 Como condição para formalização da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as condições de
habilitação.

13.4 No caso da recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de preço, fica caracterizado o descumprimento
total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei e neste Edital, exceção feita às licitantes que se negarem
a aceitar a assinatura da Ata de Registro de Preço fora da validade de suas propostas.

13.5. A SEEL convocará formalmente a adjudicatária, para a assinatura da Ata de Registro de Preço.

13.5.1- Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei 8.666/93.

13.6 Assinada e publicada a Ata de registro de Preços, a Administração, quando lhe convier, convocará a licitante detentora da Ata
para a assinatura de contrato ou instrumento equivalente.

 

14 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Não será permitida a adesão à Ata de Registro de Preços por qualquer outro órgão ou entidade da Administração, como
carona.

 

15 – DOS PREÇOS REGISTRADOS

 

15.1 Será registrado o valor do licitante vencedor, observando-se o seguinte:

a) O preço registrado e a indicação do respectivo fornecedor serão divulgados em órgão oficial do Estado e ficarão disponibilizados
durante a vigência da Ata de Registro de Preços;

b) Os órgãos participantes do Registro de Preços deverão, quando da necessidade da contratação, recorrer ao Órgão Gerenciador
da Ata de Registro de Preços, para que este proceda à indicação do fornecedor e respectivos preços a serem praticados.

c) Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das
propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item.



15.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se
a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que comprovada previamente a vantagem técnico-
econômica. Assegura-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em caso de igualdade de condições, dentro dos
limites previstos, do prazo de validade estabelecido e das condições da proposta, tantas vezes quantas necessitar a Administração.

 

16 – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

16.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, mediante justificativa da autoridade competente, exceto quanto aos
acréscimos de quantitativos, obedecidas as disposições da lei federal de licitações, quanto às alterações contratuais.

16.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado, ou de fato
que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as necessárias negociações junto aos
fornecedores.

16.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao valor praticado no mercado o Órgão
Gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

16.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, em razão desse fato comprovar a sua
impossibilidade de cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

16.5 Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

 

17 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

 

17.1 A Proponente terá o seu registro de preço cancelado pela SEEL quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

d) estiverem presentes razões de interesse público devidamente justificadas;

e) por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário, ou, ainda, no caso de substancial alteração das
condições do mercado.

17.2 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas no item 17.1 acima, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

17.3 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, por intermédio de processo administrativo específico,
na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de
força maior devidamente comprovados.

17.4 A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente:

a) por decurso de prazo de vigência;

b) quando não restarem fornecedores registrados;

c) inexistência de saldo remanescente.

 

18- DO CADASTRO NO SEI - SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÃO

 

18.1. Para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes, será obrigatório o cadastro de
usuário externo no Sistema Eletrônico de Informações – SEI, conforme a Instrução Normativa nº 008/2017-SEGPLAN.

18.2. O usuário a ser cadastrado será aquele que assinará a Ata de Registro de Preços e os Contratos, e portanto, deverá possuir
poderes de representação para tal fim.

18.3. Para se cadastrar, o “usuário externo” deverá acessar o sítio sei.goias.gov.br/como_se_cadastrar e seguir todas as orientações
ali dispostas.

http://sei.goias.gov.br/como_se_cadastrar.php


18.4. A gestão do Sistema Eletrônico de Informações é realizada pela Secretaria de Estado de Administração – SEAD. Maiores
informações quanto ao cadastro poderão ser obtidas nos telefones (62) 3201-5723/5727 ou e-mail sei@goias.gov.br.

 

19 – DAS CONDIÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

19.1 Homologada a licitação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 03 (três) dias a partir da notificação, assinar a
Ata de Registro de Preços, podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra motivo justificado.

19.2 Como condição para formalização da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as condições de
habilitação.

19.3 A recusa injustificada da adjudicatária, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às
penalidades previstas em lei, exceção feita ao licitante que se negar a aceitar a contratação, fora da validade de suas propostas.

19.4 Se o licitante vencedor não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não apresentar situação regular, é facultado à
Administração examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, procedendo ao registro
de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital.

19.5 Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor classificada, deverá a Administração negociar o
valor, devendo fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

 

20 – DO PAGAMENTO E SANÇÕES

 

20.1 Os pagamentos serão efetivados por meio de crédito em conta corrente em qualquer instituição financeira em que a
Contratada seja correntista, nos termos da Lei Estadual nº 21.434 de 31 de maio de 2022, mediante emissão de ordem bancária em
até 30 (trinta) dias, observada a ordem cronológica, contados da data da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura,
acompanhada dos demais documentos necessários à comprovação do cumprimento das suas obrigações fiscais, trabalhista e
previdenciárias.

20.1.1 A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA até o 5º dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços.

20.2 A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente a nota fiscal/fatura, acompanhada dos seguintes documentos, relativos aos
empregados utilizados na execução do objeto contratual, sem o que não serão liberados os pagamentos:

20.2.1 Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União;

20.2.2 Certidão negativa de débitos junto às Fazendas Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio sede da CONTRATADA;

20.2.3 Certidão negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias e as de terceiros (CND);

20.2.4 Certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS/CRF);

20.2.5 Certidão negativa de débitos trabalhistas, conforme exigido pela Lei nº 12.440/2011.

20.3 Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

20.4 Estarão incluídos no valor total do pagamento todos os tributos, salários, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e quaisquer
outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, bem como todo o investimento necessário à
implantação do referido objeto.

20.5 Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha de alguma forma para tal concorrido, ela fará jus à
compensação financeira devida, desde que a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

 

EM = N x Vp x (I / 365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

 

20.6 Na hipótese da empresa dar causa à retenção de pagamento, nos termos deste item, por 2 (dois) meses consecutivos e/ou 4
(quatro) alternados, no período do contrato, sem motivo comprovadamente demonstrado e aceito pela Administração, o contrato
poderá ser rescindido unilateralmente pela Administração, nos termos do art. 79, da Lei 8.666/93.

20.7 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS, ensejarão o pagamento em juízo dos
valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.
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20.8 Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para
pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do
CONTRATANTE, não gerando qualquer tipo de direito à CONTRATADA.

20.9 Eventuais acertos de acréscimos ou supressões serão efetuados no faturamento do mês subsequente.

20.10 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe
for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

20.11 A CONTRATANTE fica obrigada a fazer as retenções legais.

20.12 A fatura não aceita pela CONTRATANTE será devolvida à CONTRATADA para as devidas correções, com as informações que
motivaram sua rejeição.

20.13 A CONTRATANTE, além das hipóteses previstas nesta Cláusula, poderá ainda sustar o pagamento de qualquer fatura
apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

20.14 Descumprimento parcial ou total do contrato;

20.14.1 Débito da CONTRATADA com a CONTRATANTE, proveniente da execução do contrato decorrente desta licitação;

20.14.2 Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda à
cláusula infringida;

20.14.3 Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a CONTRATANTE;

20.14.4 Paralisação dos fornecimentos por culpa da CONTRATADA;

20.14.5 O atraso no pagamento em que a CONTRATADA tiver dado causa não a autoriza suspender a execução do objeto.

20.15 Será aplicável multa sobre o valor total da contratação, cumulativamente ou não com outras sanções, na forma do item 23,
desde que garantidos o contraditório e a ampla defesa.

20.16 Para efeito de emissão da Nota Fiscal o número do CNPJ da SEEL é nº 32.712.376/0001-15.

 

21 – DO REAJUSTE

 

21.1 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis.

21.2 Durante a vigência do contrato:

21.2.1 O preço ora definido é fixo e irreajustável pelo período de 1 (um) ano, contados da data limite para apresentação da
proposta comercial.

21.2.2 É facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da contratada, contemplando a variação do IPCA (Índice de Preços ao
Consumidor Amplo), após 12 (doze) meses a partir da data limite para apresentação da proposta comercial, no prazo de 60 dias,
sob pena de o silêncio ser interpretado como renúncia presumida.

21.2.3 O requerimento a que se refere o item anterior prescinde da indicação dos índices de variação do IPCA (Índice de Preços ao
Consumidor Amplo) no período, tendo em vista o lapso temporal observado em sua divulgação.

21.2.4 O preço eventualmente reajustado somente será praticado após a vigência do aditamento ou apostilamento contratual e
contemplará a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) durante 12 (doze) meses, a partir da data limite para
apresentação da proposta comercial.

21.2.5 Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste anterior.

21.2.6 O Contratado só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência contratual.

21.2.7 Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos casos em que a contratada firmar termo aditivo de dilação de prazo
de vigência, com a manutenção dos preços praticados e sem a expressa reserva do direito, quando já houver decorrido o período
anual referente ao reajustamento e mesmo que ainda não consumado o prazo de 60 (sessenta) dias previsto no item 21.2.2

21.2.8 Havendo interesse das partes contratantes em prorrogar o contrato, a empresa contratada deverá pleitear o reajuste dos
preços até a data anterior à efetivação da prorrogação contratual, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a
preclusão do seu direito, seguindo o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo);

21.2.9 Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na hipótese de sobrevir fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o art.
65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/1993.

 

22 – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

22.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto correrão à conta dos recursos consignados no orçamento dos Órgãos e
Entidades participante do Registro de Preços para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a
cargo do contratante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão da respectiva Nota de Empenho.



 

23 – DAS PENALIDADES

 

23.1 O (s) licitante (s) vencedor (es), nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002 e art. 50 do Decreto nº 9.666/2020, garantido o
direito prévio à citação e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, e será descredenciado do
CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital, no contrato e nas demais cominações
legais, se cometer uma ou mais das seguintes faltas:

 

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

b) não entregar a documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) causar o atraso na execução do objeto;

e) não mantiver a proposta;

f) falhar na execução do contrato;

g) fraudar a execução do contrato;

h) comportar-se de modo inidôneo;

i) declarar informações falsas;

j) cometer fraude fiscal.

 

23.2 A inexecução contratual, o descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas, inclusive por
atraso injustificado na execução do CONTRATO ou instrumento equivalente ou quanto aos encargos e obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, sujeitará a CONTRATADA, além das cominações
legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

 

a) 10% sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em
firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

b) 0,3% ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte de fornecimento não realizado;

c) 0,7% sobre o valor da parte do Fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

 

23.3 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR.

23.4 As sanções descritas no item 23.1 deste artigo também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela
administração pública.

23.5 Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o direito ao contraditório e à ampla defesa, dentro de
processo administrativo devidamente instruído pelo gestor do contrato.

23.6 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

23.7 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua
diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente;

23.8. Em razão do descumprimento da empreiteira CONTRATADA da exigência prevista na Lei Estadual Nº 20.489/19, que cria o
Programa de Integridade a ser aplicado nas Empresas que contratarem com a Administração Pública do Estado de Goiás, e dá
outras providências, será aplicada multa de 0,1% (um décimo por cento), por dia, incidente sobre o valor atualizado do contrato:

23.8.1. O montante correspondente à soma dos valores básicos da multa moratória será limitado a 10% (dez por cento) do valor do
contrato;

23.8.2. O cumprimento da exigência estabelecida nesta Lei, mediante atestado da autoridade pública da existência e aplicação do
Programa de Integridade, fará cessar a aplicação da multa;

23.8.3. O cumprimento extemporâneo da exigência da implantação não implicará indébito da multa aplicada;

23.8.4. A multa definida não exclui a incidência e a exigibilidade do cumprimento das obrigações fiscais no âmbito do Estado de
Goiás.

 

24 - DA SUBCONTRATAÇÃO

 

24.1 É vedada a subcontratação e/ou sub-rogação do objeto relacionado neste Edital e seus anexos.



 

25 - DA GARANTIA CONTRATUAL

 

25.1 Para segurança do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA prestará garantia correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor total do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura do contrato, cabendo-lhe optar por uma
das modalidades previstas no art. 56, §1º, da Lei nº 8.666/93. qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento
das seguintes ocorrências:

25.1.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele
previstas;

25.1.2 Prejuízos causados à Administração ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

25.1.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;

25.1.4 Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA.

25.2 A garantia deverá ser renovada a cada prorrogação e integralizada em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura do Termo
de Prorrogação, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver redimensionamento no valor contratual,
de modo que corresponda a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato.

25.3 A garantia deverá vigorar por mais 3 (três) meses, após o término da vigência do instrumento contratual.

25.4 A garantia prestada pela CONTRATADA será restituída automaticamente ou por solicitação, somente quando comprovados:

25.4.1 Integral cumprimento de todas as obrigações contratuais;

25.4.2 Recolhimento de multas punitivas, se for o caso;

25.4.3 Pagamento das obrigações trabalhistas, inclusive verbas rescisórias, bem como dos encargos previdenciários e do FGTS,
decorrentes da contratação;

25.4.4 Satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em virtude da execução do objeto do Contrato.

25.5 A garantia oferecida na modalidade fiança bancária, deverá:

25.5.1 Ser concedida nos termos e condições autorizadas pelo Banco Central do Brasil;

25.5.2 Ser concedida pelo valor integral exigido para a fiança;

25.5.3 Conter renúncia expressa ao benefício de ordem;

25.5.4 Estabelecer prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para cumprimento;

25.5.5 Ser irretratável, salvo no caso de substituição por outra modalidade de fiança, nos termos do art. 56 da Lei 8.666/1993,
previamente aprovado pelo CONTRATANTE.

25.6 Na modalidade de garantia por títulos da dívida pública, estes deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser
garantido, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art.
2º, da Lei nº 10.179/2001.

25.7 A garantia oferecida na modalidade caução em dinheiro, deverá ser depositada nominalmente à CONTRATANTE, em instituição
bancária informada previamente, para os fins específicos a que se destine, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de
comprovação desta exigência.

25.8 A garantia oferecida na modalidade de seguro-garantia, deverá constar expressamente da apólice, a cobertura de eventuais
demandas trabalhistas e previdenciárias nas quais a CONTRATANTE responda solidariamente ou subsidiariamente com a
CONTRATADA.

25.9 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas
decorrentes da contratação e, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência
contratual, a garantia poderá ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração ou por
meio da Justiça do Trabalho.

 

26 – DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

 

26.1 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes desta
licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da
Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de
24 de julho de 2018.

26.2 Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não puderem ser equacionados de
forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº. 9.307, de 23
de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº. 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento
a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes
para indicar os arbítrios e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos,
consoante instrumento anexo ao contrato.



 

27 – DA OBRIGATORIEDADE DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE OU COMPLIANCE

 

27.1 A empresa adjudicatária deverá, como condição para assinatura do Contrato, apresentar declaração informando a existência
de Programa de Integridade ou Compliance implantado, conforme as condições estabelecidas na Lei Estadual nº 20.489/2019 e
Decreto Federal nº 9.412/2018.

27.2 O Programa de Integridade consiste, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria, controle
e incentivo à denúncia de irregularidade e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o
objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública do Estado de
Goiás.

27.2.1 O Programa de Integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características e riscos atuais das
atividades de cada pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garantir o constante aprimoramento e adaptação do referido
programa, visando garantir a sua efetividade.

27.3 O Programa de Integridade será avaliado, quanto a sua existência e aplicação, de acordo com os seguintes parâmetros:

I - padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de integridade, aplicáveis a todos os empregados e
administradores, independente de cargo ou função exercidos

II - treinamentos periódicos sobre Programa de Integridade

III - análise periódica de riscos para realização e adaptações necessárias ao Programa de Integridade;

IV - registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa jurídica;

V - controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiras de pessoa
jurídica;

VI - procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios, na execução de contratos
administrativos ou em qualquer interação com o setor público, ainda que intermediada por terceiros, tal como o pagamento de
tributos, sujeição a fiscalizações, ou obtenção de autorizações, licenças, permissões e certidões;

VII - independência, estrutura e autoridade da instância responsável pela aplicação do Programa de Integridade e fiscalização de
seu cumprimento;

VIII - canais de denúncia de irresponsabilidades, abertos e amplamente divulgados a funcionários e terceiros, e de mecanismos
destinados à proteção de denunciantes de boa-fé;

IX - medidas disciplinares em caso de violação do Programa de Integridade;

X - procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidade ou infração detectadas e a tempestiva remediação dos
danos gerados;

XI - ações comprovadas de promoção da cultura ética e de integridade por meio de palestras, seminários, workshops, debates e
eventos da mesma natureza.

27.4 Para que o Programa de Integridade seja avaliado, a pessoa jurídica deverá apresentar relatório do perfil e relatório de
conformidade do Programa ao poder público.

27.4.1 A pessoa jurídica deverá expor suas alegações, devendo zelar pela completude, clareza e organização das informações
prestadas.

27.4.2 A comprovação deve abranger documentos oficiais, correios eletrônicos, cartas, declarações, correspondências,
memorandos, atas de reunião, relatórios, manuais, imagens capturadas da tela do computador, gravações audiovisuais e sonoras,
fotografias, ordem de compra, notas fiscais, registros contábeis ou outros documentos, preferencialmente em meio digital.

27.4.3 A autoridade responsável poderá realizar entrevistas e solicitar novos documentos para fins de avaliação de que trata o item
27.4.

27.5 O Programa de Integridade meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz para mitigar o risco de ocorrência de
atos lesivos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, não será considerado para fim de cumprimento da Lei Estadual nº
20.489/2019.

27.6 Pelo descumprimento das condições e requisitos do Programa de Integridade estabelecidos na Lei Estadual nº 20.489/2019, a
administração pública do Estado de Goiás, em cada esfera do Poder, aplicará à empresa a multa prevista no item 23.2 deste Edital.

27.7''15.9 A Contratada deverá apresentar DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO, que tem condições de atender as
Normas Regulamentadoras da Portaria nº 3.214/78 do MTE e da Lei 19.145/2015, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e,
que tem condições de apresentar as documentações exigidas na Instrução Normativa nº 007/2017-GAB/SEGPLAN, de 25/08/17.''

27.7.1-Salientamos que os serviços contratados somente terão a execução liberada, mediante a apresentação de parecer favorável
emitido pelo SESMT Público do Órgão contratante. A contratada ainda deverá apresentar cópias dos documentos relacionados no
referido Parecer Técnico, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o início da execução dos serviços contratados pelo Órgão e
anualmente, a contar da data do início de vigência do contrato ou no prazo de 60 (sessenta) dias antes do final do contrato, caso
seja inferior a um ano.

 

http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_leis.php?id=23591
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9412.htm


28 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

28.1 Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta no sistema eletrônico, não serão aceitas
alegações de desconhecimento.

28.2 A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público,
derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, conforme determinação
do Art. 51 do Decreto Estadual n° 9.666/2020.

28.3 O registro de Preços poderá ser cancelado, por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário, ou,
ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado, conforme determinação do Art. 9°, inciso XII do Decreto
Estadual n° 7.437/2011.

28.4 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer
fase da licitação.

28.5 Na contagem dos prazos previstos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, considerando-se os
dias consecutivos exceto quando houver disposição em contrário. Somente se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente
regular e integral na SEEL.

28.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e segurança da contratação.

28.7 As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro através do site www.comprasnet.go.gov.br, ficando todos
os licitantes obrigados a acessá-los para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

28.8 Caberá também ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública deste Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão.

28.9 Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Edital e a descrição do objeto constante nos sites
www.comprasnet.go.gov.br e www.esporte.go.gov.br e nota empenho, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital.

28.10 Em qualquer fase da licitação, o Pregoeiro poderá promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução
do processo, bem como sanear os erros de pequena relevância, mediante ato devidamente motivado.

28.11 Para os documentos emitidos sem data de validade expressa serão considerados um prazo de validade de 60 (sessenta) dias.

28.12 Para a celebração do contrato com valor superior R$ 100.000,00 (cem mil reais) a Pasta deve encaminhar o contrato para o
Comitê Gestor de Gastos, em atendimento ao Decreto Estadual nº 9.737/2020.

28.13 Para dirimir as questões relativas ao presente Edital elege-se como foro competente o de Goiânia – GO, com exclusão de
qualquer outro.

 

29 – DOS ANEXOS

 

29.1 Constituem Anexos do Edital e dele fazem parte integrante:

 

ANEXO I – Termo de Referência

ANEXO II – Minuta da Ata

ANEXO III- Modelo de proposta comercial

ANEXO IV – Minuta do Contrato

ANEXO IV - Da Conciliação

 

 

Patrícia de Castro Cavalcante

Pregoeira

 

Henderson de Paula Rodrigues
Secretário de Estado de Esporte e Lazer

 

 

 

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.segplan.go.gov.br/


ANEXO I

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

 

1. OBJETO

Realização de registro de preços visando a contratação de empresa(s) especializada(s) em locação e instalação de estruturas
diversas e materiais gráficos para eventos realizados e/ou apoiados pelo Governo de Goiás, de acordo com as condições e
especificações contidas neste Termo de Referência, por um período de 12 (doze) meses.

 

1.1. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

 

1.1.1. DA DIVISÃO DO OBJETO EM LOTES: O objeto foi dividido em lotes vislumbrando o ganho em escala a Administração Pública,
a qual, respeitando as particularidades de cada objeto/serviço, se torna mais atrativo para uma maior quantidade de empresas
participarem, que gera a competitividade e a economicidade, nos termos da Súmula n°. 247 do TCU. A presente divisão foi feita
com base no conjunto dos presentes serviços necessários. Realizar a contratação por itens causaria prejuízo ao conjunto, pois,
persiste a viabilidade técnica e econômica e a preservação da economia em escala.

A presente divisão se justifica visto que os presentes serviços se interligam, sendo destinados a um só ambiente para a realização
dos eventos e/ou competições.

1.1.2. DA PRECIFICAÇÃO: A pesquisa de preços foi realizada conforme os métodos e justificativas contidas nos documentos SEI nº
000037438706 e 000037438778. Seguindo a tendência de desburocratização, o Poder Executivo do Estado de Goiás publicou, no
dia 07 de julho de 2021, o Decreto 9.900, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços
para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública estadual direta, autárquica e
fundacional.

1.1.3. DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: Conforme explanado no Estudo Técnico Preliminar, este Órgão irá
utilizar o SRP, considerando que os serviços aqui discriminados ocorrem por demandas, o que gera uma imprevisibilidade, desta
forma, a fim de se evitar fracionamentos de contratações futuras, já se faz essa contratação para atendimento geral e total das
solicitações. Ainda, considerando ao que dispõe a Lei Estadual nº 20.491/2019, pois trata-se de atividades administrativas,
instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem a área de competência legal dos Órgãos Partícipes.

 

 

2. DAS JUSTIFICATIVAS

 

2.1 DA JUSTIFICATIVA DA PRESENTE CONTRATAÇÃO

Esta contratação tem por objetivo o fomento aos eventos em Goiás, através de apoio a eventos realizados por entidades, bem
como eventos realizados pelo Governo de Goiás com o fornecimento de estruturas, propiciando uma maior participação da
população goiana e a promoção de entretenimento.

Informa-se que o presente Termo de Referência é resultado no Estudo Técnico Preliminar acostado aos autos, onde, consta de
forma explícita a justificativa e o objetivo do presente Registro de Preços.

 

2.2. DA JUSTIFICATIVA PARA A VEDAÇÃO DE CONSÓRCIOS

Insta salientar que a vedação de para a participação de consórcios de empresas, não gera à invalidação do presente certame,
considerando que a própria lei confere tal decisão de forma discricionária à Administração, sem violar o caráter competitivo do
procedimento licitatório, nos termos do art. 33 da Lei Geral de Licitações e Contratos.

Essa decisão é resultado de um processo de avaliação da realidade do mercado em razão do OBJETO a ser licitado e ponderação
dos riscos inerentes à atuação de uma pluralidade de sujeitos associados para a execução do OBJETO visando ao atendimento ao
interesse público.

A respeito da participação de consórcios, a jurisprudência do TCU tem assentado que fica a cargo da discricionariedade do gestor a
decisão de admitir ou não a participação de empresas organizadas em consórcio na licitação:

“Ademais, a participação de consórcios em torneio licitatório não garante aumento de competitividade, consoante arestos do Relatório e
Voto que impulsionaram o Acórdão nº 2.813/2004 – 1ª Câmara (…) O Art. 33 da Lei de Licitações expressamente atribui à Administração a
prerrogativa de admitir a participação de consórcios. Está, portanto, no âmbito da discricionariedade da Administração. Isto porque, a nosso
ver, a formação de consórcio pode tanto se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de empresas menores ou, de outra forma, não
participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso contrário, concorreriam entre si). Com os exemplos



fornecidos pelo BACEN, vemos que é a prática comum a não aceitação de consórcios.” (Acórdão nº1.946/2006 – Plenário – TCU – rel. Min.
Marcos Bemquerer).

“A aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito do poder discricionário da administração CONTRATANTE, conforme o
Art. 33, caput, da Lei nº 8.666/93, requerendo-se, porém, que a sua opção seja sempre justificada.” (Acórdão nº 566/2006 – Plenário – TCU
– rel. Min. Marcus Vinícius Vilaça).

 

Portanto, considerando que dentro dos serviços aqui necessários e com base em contratações realizadas anteriormente pelo órgão,
existem diversas empresas com a capacidade para a execução das presentes demandas, portanto decidiu-se por não permitir a
participação de consórcios de empresas. Fato esse que por si só, não é restritivo de competitividade.

 

3. PLANILHA ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO, CUSTO ESTIMADO:

3.1. O objeto licitado deverá atender às seguintes estimativas, especificações e quantidades totais constantes neste termo de
referência e seus anexos:

LOTE 1

Item Descritivo Quant. Unid. Valor
Unitário Valor Total

01 Locação de painel de led real pixel pitch de até 4.0
mm (p4). 1.617 M² R$ 343,55 R$ 555.520,35

TOTAL LOTE 1 R$ 555.520,35

 

LOTE 2
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total
01 Locação de grades de isolamento (gradil) 15.500 M R$ 27,72 R$ 429.660,00
02 Locação de praticáveis 2m x 1m 4.670 M² R$ 82,87 R$ 387.002,90
03 Locação de Palco modular 2.202 M² R$ 166,75 R$ 367.183,50
04 Locação de estrutura em ground p30 15.962 M² R$ 55,76 R$ 890.041,12

TOTAL LOTE 2 R$ 2.073.887,52

 

LOTE 3
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total
01 Arquibancada 149 diária R$ 7.573,22 R$ 1.128.409,78

TOTAL LOTE 3 R$ 1.128.409,78

 

LOTE 4
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total
01 Lona impressa para Banner e Faixas 35.535 M² R$ 56,21 R$ 1.997.422,35

TOTAL LOTE 4 R$ 1.997.422,35

 

LOTE 5
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total
01 Locação de Som 424 diária R$ 1.436,95 R$ 609.266,80
03 Locação de gerador 213 diária R$ 3.078,05 R$ 655.624,65

TOTAL LOTE 5 R$ 1.264.891,45

 

LOTE 6
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total
01 Locação banheiro químico 740 diária R$ 290,71 R$ 215.125,40
02 Locação banheiro químico PNE 280 diária R$ 369,79 R$ 103.541,20

TOTAL LOTE 6 R$ 318.666,60

 

LOTE 7
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total
01 Locação de tenda 10x10 735 diária R$ 739,86 R$ 543.797,10
02 Locação de tenda 6x6 442 diária R$ 402,13 R$ 177.741,46



03 Locação de tenda 3x3 446 diária R$ 188,81 R$ 84.209,26
TOTAL LOTE 7 R$ 805.747,82

 

3.2. Quantidade para a SEEL e Órgãos Partícipes:

ITEM MATERIAL SEEL SECULT SEMAD CBM SEDS FAPEG IPASGO SIC TOTAL

1 Locação de painel de led real
pixel pitch de até 4.0 mm (p4) 1.500 20 10 48 10 9 12 8 1.617

2 Locação de grades de
isolamento (gradil) 15.000 - - 400 100 - - - 15.500

3 Locação de praticáveis 2m x
1m 2.000 1.200 600 800 20 - 50 - 4.670

4 Locação de Palco modular 2.000 12 10 100 30 - 50 - 2.202

5 Locação de estrutura em
ground p30 15.000 400 400 100 50 - 12 - 15.962

6 Arquibancada 120 20 - 4 5 - - - 149

7 Lona impressa para Banner e
Faixas 35.000 100 100 200 100 10 15 10 35.535

8 Locação de Som 300 - 5 10 100 4 5 - 424
9 Locação de gerador 100 - 5 8 100 - - - 213

10 Locação banheiro químico 500 30 30 80 100 - - - 740

11 Locação banheiro químico
PNE 100 30 30 20 100 - - - 280

12 Locação de tenda 10x10 600 - 3 15 100 2 5 10 735
13 Locação de tenda 6x6 300 - 3 20 100 6 5 8 442
14 Locação de tenda 3x3 300 20 2 10 100 4 5 5 446

 

3.3. O valor total para o presente Registro de Preços é de R$ 8.144.545,87 (oito milhões cento e quarenta e quatro mil quinhentos e
quarenta e cinco reais e oitenta e sete centavos) conforme planilha anexa;

 

4. ESPECIFICAÇÃO

4.1. A empresa vencedora se responsabilizará pela qualidade do objeto ofertado, assim como pela adequação destes às exigências
do instrumento convocatório.

4.2. Os serviços e produtos, objeto do presente certame, deverão ser prestados com pessoal de nível adequado para atender as
exigências deste Termo de Referência e documentos complementares.

4.2.1. A empresa contratada deverá fornecer EPI (Equipamento de Proteção Individual) a seus funcionários de acordo com a
legislação vigente.

4.2.2. A contratada deverá fornecer todos os materiais e insumos necessários à execução do contrato.

4.2.3. Os serviços deverão ser prestados, sob demanda, de acordo com o período e itens especificados em Ordem de Serviço
própria de cada evento, a ser emitida pelo Gestor do Contrato, a depender da programação dos eventos.

4.3. Os objetos deverão estar em bom estado de conservação, sem amassados, arranhões, defeito ou ausência de alguma
peça/equipamento, íntegros e em perfeito estado.

4.4. Os itens objeto da presente contratação são compostos pelas respectivas especificações:

4.4.1. Painel de Led: Máximo 4.0 mm real capaz de ser utilizado em área interna/externa, com processadora de vídeo que funcione
em qualquer sistema de vídeo (ntsc/pal-m), entradas de sinal diversos (componente, vga, digital, sdi, hdmi) com opção de
instalação pendurado ou empilhado (formato de toten), estrutura de suporte box truss (ground), cabos e conectores para ligações,
incluindo o serviço de montagem, desmontagem e técnico (com notebook e passador de slides) para operação do sistema.

4.4.2. Grades de isolamento (gradil): Fabricadas em aço galvanizado, dimensões 1200 x 2000mm, espessura de 25mm, com Trava
de Encaixe em Laminado 1010, Pés de Apoio em Tubo Estrutural com altura de no mínimo de 20 cm, peso aproximado de Peso
13kg.

4.4.3. Praticáveis: Palco praticável dimensões 200cm x 100cm (2x1m) de aço galvanizado, fabricado em aço Carbono SAE 1008.
Plataforma: Tubos 90-30mm, espessura 1,20mm, chapas de conexão 3mm; Pés: Perfil quadrado 75x75mm; 2 travessas de reforço
(abaixo da madeira) de 25mm. ACABAMENTO ESTRUTURAL: Zinco (galvanização); ACABAMENTO PISO: Madeira Naval (anti
umidade - cola fenólica), acabamento em madeira com carpete ou borracha; REGULAGEM de ALTURA: Sistema de ajuste de altura
telescópico com opções de regulagem de alturas: 40 à 60cm; PESO TOTAL (com pés): 50kg. CAPACIDADE DE CARGA: 700kg/m2.

4.4.4. Palco modular: Pés de 0,15, 0,50, 1,00 e 1,80 metros, todo galvanizado a quente, devendo ser forrado em todo o tamanho
que será utilizado e com fechamento na frente e lateral do palco em madeirite ou forro (pano).



4.4.5. Estrutura em ground p30: Estrutura metálica em alumínio 300x300mm, com pés e demais equipamentos para utilização em
molduras de telão, back droop, palcos e outros.

4.4.6. Arquibancada: locação de arquibancada sem cobertura em estrutura metálica com no mínimo 04 (quatro) degraus, devendo
conter guarda-copos, deverá incluir a montagem e desmontagem do item e conter capacidade mínima para 400 (quatrocentas)
pessoas.

4.4.7. Lonas: Impressão digital em lonas fosca (antirreflexo) em alta resolução para banners, faixas e back droop, acabamento em
ilhós de 30/30cm, gramatura 440gr, instalada inclusa armação, transporte; logomarcas, quantidades e tamanhos a serem enviados
posteriormente a empresa contratada conforme termo de referência.

4.4.8. Som: Composto por 08 (oito) caixas de som de 15 (quinze) polegadas ativas e processadas; 02 (dois) microfones sem fio com
escaneamento ambiente; 01 (uma) mesa de som balanceada com auxílio e efeito.

4.4.9. Gerador: Gerador elétrico, 260kva, cercado com grades de proteção, silenciados a diesel, com reguladores eletrônico de
tensão e frequência; painel elétrico completo (voltímetro, frequencímetro, comando), disjuntores geral tripolar, com chave trifásica,
com fusível de proteção de 400 amperes cada, nas tensões 110 e 220v, estabilizado, aterrado e com chave reversa. Deverá ser
fornecido cabo com metragem suficiente para as suas utilizações (mínimo de 100 metros) e caixa de distribuição de energia
compatível com as necessidades do evento, como também todas as conexões necessárias para o perfeito funcionamento do
equipamento. A contratada fica responsável pelo transporte e abastecimento de combustível dos geradores, operadores, além de
extintores de incêndio exigíveis.

4.4.10. Banheiro químico: Fabricado em polietileno de alta densidade com tratamento de "UV", Tanque de contenção de dejetos,
Papeleira, Tampa do Assento, Mictório, medidas aproximadas altura: 2300mm, Largura:1100mm, Comprimento:1120mm, altura do
assento: 460 mm Volume do Tanque: 280 Litros, Peso: 70 Kg.

4.4.11. Banheiro químico PNE: Fabricado em polietileno de alta densidade com tratamento de "UV", alças de apoio, Tanque de
contenção de dejetos, Papeleira, Tampa do Assento, medidas aproximadas altura: 2300mm, Largura:1500mm,
Comprimento:1500mm, altura do assento: 460 mm Volume do Tanque: 280 Litros, Peso: 70 Kg.

4.4.12. Tenda 10x10: Tenda piramidal medido 10x10 metros, Estrutura metálica fabricada em aço carbono galvanizado, montada
em sistema de encaixe e com parafusos e conexões em aço inoxidável, lonas de cobertura em PVC TD1000 térmica fator U.V. 100%,
reforço em poliéster impermeável, black out com bloqueador solar, não propagador de chamas, antimofo, pé direito de no mínimo
3mts.

4.4.13. Tenda 6x6: Tenda piramidal medido 6x6 metros, Estrutura metálica fabricada em aço carbono galvanizado, montada em
sistema de encaixe e com parafusos e conexões em aço inoxidável, lonas de cobertura em PVC TD1000 térmica fator U.V. 100%,
reforço em poliéster impermeável, black out com bloqueador solar, não propagador de chamas, antimofo, pé direito de no mínimo
2,5 mts.

4.4.14 Tenda 3x3: Tenda piramidal medido 3x3 metros, Estrutura metálica fabricada em alumínio reforçado, lonas de cobertura em
PVC TD1000 térmica fator U.V. 100%, reforço em poliéster impermeável, black out com bloqueador solar, não propagador de
chamas, antimofo, pé direito de no mínimo 2,3mts.

 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.1. A empresa vencedora deverá apresentar pelo menos 01 Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa Jurídica de direito
público ou privado, estabelecido no Brasil, que comprove a execução de serviços com características iguais ou semelhantes àquelas
solicitadas neste Termo de Referência.

5.1.1. Os Atestados de Capacidade Técnica deverão conter, expressamente, os dados do contratante, da contratada, data,
quantidades, especificações mínimas para identificação dos serviços realizados e ainda serem apresentados em papel timbrado da
empresa/órgão declarante, ou com carimbo que contenha o CNPJ, devidamente assinado pelo atestador.

5.2. A empresa vencedora deverá apresentar também registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) com a
apresentação do responsável técnico para os lotes 01, 02 e 03, conforme legislação vigente.

5.3. A empresa deverá apresentar Licença Ambiental de Operação para a locação de sanitários químicos (lote 06), conforme
preconiza a legislação ambiental vigente.

 

6. LOCAL E HORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

6.1. O local de execução do serviço será designado pelo gestor do contrato com no mínimo 7 dias de antecedência.

6.1.1. Os serviços objetos do presente certamente, serão solicitados a CONTRATADA por meio de Ordem de Serviço, devidamente
assinada pelo gestor da contratação, contendo detalhadamente todas as informações necessárias para a plena execução da
demanda.

6.2. Os serviços, objeto do Termo de Referência, poderão ser realizados em qualquer localidade do estado de Goiás.

6.3. A CONTRATANTE poderá cancelar ou alterar a data e local do Evento, no prazo de até 2 (dois) dias antes da realização do
mesmo, ficando a CONTRATANTE isenta de efetuar quaisquer ressarcimentos;

6.4. Caso o evento seja cancelado, em parte ou integralmente, em prazo menor que o definido no item 6.3, a CONTRATANTE
ressarcirá as despesas efetivamente realizadas pela CONTRATADA, desde que tais despesas sejam devidamente comprovadas;

6.5. As tendas, banners, back droop e palcos deverão ser montados com antecedência mínima de (01) um dia do evento;



6.6. Todos os materiais que compõem esta contratação deverão estar em perfeito funcionamento, de acordo com as especificações
do termo de referência, podendo ser substituído por um produto de melhor qualidade desde que tenha aprovação do gestor do
contrato, devidamente instalado com no mínimo 2 (duas) horas antes do início do Evento.

6.7. A CONTRATADA deverá estar apta a realização dos eventos após 10 (dez) dias da formalização do contrato;

6.8. Os serviços, conforme quantidade e especificações, serão recebidos pela CONTRATANTE, que fará a verificação da
conformidade com as solicitações via ordem de serviço e especificações deste termo de referência, da seguinte forma:

1. Provisoriamente, em até 12 (doze) horas, para efeito de posterior verificação da conformidade das estruturas e materiais com as
especificações;

2. Definitivamente, em até 03 (três) dias, a contar do encerramento do Evento;

3. A CONTRATADA deverá repor, substituir, recolher, imediatamente, às suas expensas, o(s) materiais em que se verifiquem
fornecimento equivocado, fora das especificações, com defeitos, incorreções, incluindo os fatos advindos de seus terceiros
contratados, mediante comunicação expedida pela CONTRATANTE;

4. Após a entrega provisória dos serviços, a CONTRATANTE, deverá verificar seu perfeito funcionamento durante o desenvolvimento
das atividades do Evento, a fim de se confirmar o atendimento ao solicitado, e, nos casos necessários, solicitar as devidas
adequações a serem atendidas pela CONTRATADA, assegurando a boa prestação e o bom desempenho dos serviços, devendo as
ocorrências serem anotadas em relatório próprio.​

5. Será de total responsabilidade da(s) CONTRATADA(S) o transporte, montagem, desmontagem, manutenção e troca de
equipamentos, em caso de problemas.

 

7. CONTRATAÇÃO, PRORROGAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

7.1. A contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência dar-se-á por meio de contrato administrativo, a ser assinado com
a empresa vencedora do certame e conforme Minuta a ser fornecida juntamente com o Edital de Licitação;

7.2. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, nas hipóteses previstas em lei, desde que para o órgão o
serviço seja considerado de natureza contínua;

7.3. Cabe ao gestor do contrato fiscalizar, acompanhar e verificar sua perfeita execução, em todas as fases, competindo-lhe,
primordialmente, sob pena de responsabilidade:

1. Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as providências necessárias à
correção das falhas ou defeitos observados;

2. Transmitir à CONTRATADAS instruções e comunicar alterações de prazos, cronogramas de execução e especificações do projeto,
quando for o caso;

3. Dar imediata ciência aos seus superiores, o acompanhamento e avaliação financeira do contrato dos incidentes e ocorrências da
execução que possam acarretar a imposição de sanções e/ou a rescisão contratual;

4. Adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato;

5. Promover, com ou sem a presença da CONTRATADA, a verificação dos serviços já efetuados, emitindo o competente atestado
para que a CONTRATADA possa receber o pagamento;

6. Esclarecer prontamente as dúvidas da CONTRATADA, solicitando ao setor competente da Administração, se necessário, parecer
de especialistas;

7. Fiscalizar a obrigação da CONTRATADA de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações
trabalhistas e previdenciárias.

8. Comunicar à CONTRATADA as deficiências porventura verificadas na execução dos serviços, para imediata correção, sem prejuízo
das sanções cabíveis.

9. Estabelecer comunicação com a CONTRATADA, bem como elaborar os relatórios próprios;

7.4. A presença da fiscalização pela CONTRATANTE não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA.

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação de qualificação exigidas na licitação.

8.2. Indicar preposto, por escrito, na data de assinatura do contrato. O preposto deverá ter poderes de representação suficientes
para prestar soluções a quaisquer assuntos relacionados à execução do ajuste, bem como deverá estar capacitado para gerenciar,
de forma eficaz e preordenada à obtenção dos resultados pretendidos pela CONTRATANTE, os recursos humanos e materiais
disponíveis no evento.

8.3. Certificar-se, por intermédio do preposto, antes do início das atividades do Evento, de que todas as instruções recebidas da
CONTRATANTE foram bem compreendidas e de que os conhecimentos apreendidos, principalmente no que tange aos modos de
fazer e aos resultados esperados, estão de acordo com as expectativas da CONTRATANTE.

8.4. Em atuação conjunta com o CONTRATANTE, realizar os levantamentos preliminares e o planejamento da gestão de todos os
recursos necessários à realização do Evento.



8.5. Apresentar à CONTRATANTE todos os recursos necessários à realização do Evento, em perfeito funcionamento, em até 24 (vinte
e quatro) horas antes do seu início.

8.6. Cumprir, cuidadosa e impreterivelmente, todos os prazos e observar as datas, horários, locais e modos determinados para
realização dos serviços.

8.7. Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando falhas tão logo estejam identificadas e comunicando as providências
adotadas e pendentes de adoção à CONTRATANTE.

8.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, em tempo hábil à decisão e à tomada de providências, quaisquer anormalidades,
quaisquer condições inadequadas e/ou quaisquer atos e/ou fatos que possam ser causa de prejuízos e/ou transtornos à perfeita
execução dos serviços e/ou que não tenham sido previstos durante a etapa de planejamento do Evento.

8.9. Instruir minuciosamente os seus colaboradores quanto às medidas necessárias à prevenção e atendimento a acidentes e a
incêndios.

8.10. Apresentar à CONTRATANTE, sempre por escrito e nos momentos anteriores à prática de condutas omissivas ou comissivas,
pedidos de esclarecimento das dúvidas, ciente de que tais pedidos não suspenderão e/ou interromperão quaisquer prazos de
execução.

8.11. Responsabilizar-se imediatamente ou no máximo em 2 (duas) horas, quando da ocorrência de acidentes do trabalho, dos
quais sejam vítimas colaboradores seus, pela implementação de todas as providências de urgência, previstas na legislação, para
atendimento às vítimas e familiares.

8.12. Responsabilizar-se, antes, durante e imediatamente após o evento, pela alimentação de seus próprios colaboradores, no local
do Evento, com refeição transportada, de forma que os colaboradores não tenham que se deslocar em busca de alimentação.

8.13. Responsabilizar-se por todas as despesas necessárias à execução dos serviços e/ou decorrentes da execução dos serviços, tais
como, aquelas correspondentes aos pagamentos de salários, tributos, alimentação, transporte, seguros de acidentes, indenizações
e/ou compensações, dentre outras.

8.14. Manter os seus colaboradores devidamente identificados por crachás, em condições individuais de apresentação pessoal
condizentes com os Eventos aos quais servirem.

8.15. Providenciar substituição imediata dos colaboradores que sejam considerados inconvenientes, prejudiciais ao bom
andamento dos trabalhos e/ou que não se submetam às instruções de serviço que recebam, inclusive, àquelas que correspondam à
normas internas da CONTRATANTE.

8.16. Responsabilizar-se pela coordenação eficiente e proativa de seus colaboradores e de todos os demais recursos disponíveis,
durante a realização do Evento.

8.17. Responsabilizar-se pelo transporte de recursos humanos e materiais para o local do evento, bem como pelo transporte
daqueles recursos de volta às respectivas origens.

8.18. Responsabilizar-se pela desmontagem de estruturas e/ou equipamentos, limpeza do local onde o evento tenha sido realizado,
pela retirada dos toldos, tapetes, equipamentos, estruturas e de quaisquer outros materiais.

8.19. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados direta ou indiretamente, por seus colaboradores, aos bens de propriedade
da CONTRATANTE e/ou de terceiros.

8.20. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados, direta ou indiretamente, por seus colaboradores, à vida e/ou à integridade
física de quaisquer participantes do Evento.

8.21. Restituir à CONTRATANTE quaisquer valores que, por quaisquer motivos, lhe sejam indevidamente pagos.

8.22. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE levada a efeito por servidor(a) nomeado(a) gestor(a), cujas solicitações deverão ser
prontamente atendidas.

8.23. Executar os serviços através de profissionais qualificados;

8.24. Zelar pela qualidade dos materiais empregados;

8.25. Dar aos serviços contratados, total prioridade para sua execução;

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Analisar juntamente com o representante da CONTRATADA, o local da implantação da estrutura, assim como solicitar do
responsável pelo terreno as adequações necessárias para a sua instalação;

9.2. A CONTRATANTE executará a verificação e/ou fiscalização, a qualquer tempo, podendo solicitar a imediata correção das
irregularidades apontadas sendo que o atendimento ou não da solicitação será descrita em relatório próprio;

9.3. Entregar, formalmente, a programação dos eventos à CONTRATADA, para que a mesma apresente planilha com o
detalhamento dos materiais a serem utilizados, plano de execução e layout para a realização do Evento pretendido. A referida
comunicação conterá informações necessárias à elaboração dos documentos mencionados;

9.4. Analisar a planilha com o detalhamento dos materiais a serem utilizados, plano de execução e layout propostos pela
CONTRATADA e solicitar ajustes, se necessários;

9.5. Aprovar, plano de execução e layout. O referido ATO DE APROVAÇÃO será considerado como manifestação formal de
autorização para a prestação dos serviços;



9.6. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes ao Evento, que venham a ser solicitados pelos prepostos da
CONTRATADA;

9.7. Permitir, durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes ou supervisores da CONTRATADA ao local de prestação
dos serviços, desde que devidamente identificados;

9.8. Verificar a preparação dos ambientes e a disponibilização dos materiais antes do início do Evento;

9.9. Promover o acompanhamento e a fiscalização da contratação, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro
próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da
CONTRATADA;

9.10. Solicitar a substituição ou correção dos serviços que não tenham sido considerados adequados;

9.11. Providenciar a documentação que respaldará a CONTRATADA para agir em nome da CONTRATANTE, quando necessário para o
bom andamento dos serviços;

9.12. Designar gestor ou comissão gestora para acompanhamento e fiscalização do Contrato;

9.13. Atestar a execução dos serviços deste Termo de Referência por meio do gestor ou comissão designada para esse fim;

9.14. Efetuar o pagamento a contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento referente à prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência se dará em até 30 (trinta) dias, observada
a ordem cronológica de pagamento a que se refere o Decreto Estadual nº 9.561/2019;

10.2. O pagamento somente será efetuado após a conferência, pela CONTRATANTE, das notas fiscais/faturas dos serviços
prestados, nos moldes deste Termo de Referência, bem como da documentação que comprove, na forma da lei, a regularidade
fiscal e trabalhista da CONTRATADA;

10.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira
por parte desta, seja em virtude de penalidade, indenização, inadimplência contratual ou qualquer outra de sua responsabilidade,
podendo ocorrer compensações a critério da CONTRATANTE;

10.4. As notas fiscais/faturas dos serviços prestados deverão ser entregues para o Gestor do Contrato no primeiro dia útil após o
mês de prestação dos serviços, sendo que cada evento deverá ser faturado separadamente;

10.5. As Notas Fiscais/Faturas deverão conter o nome, CNPJ, endereço, números do Banco, Agência e Conta Corrente da
CONTRATADA; descrição do objeto contratado, número da Nota de Empenho, além das devidas conferências e atestos por parte da
CONTRATANTE;

10.6. Somente serão atestados os serviços recebidos pela CONTRATANTE, não cabendo à CONTRATADA pleitear o recebimento de
serviços não constantes deste Termo de Referência e/ou não autorizados;

10.7. Em caso de recusa da CONTRATANTE em atestar a conformidade dos serviços, a mesma deverá comunicar a CONTRATADA que
poderá apresentar novos documentos que comprovem a adequada prestação dos serviços, solicitando assim a reconsideração da
CONTRATANTE.

 

11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções serão aplicadas conforme Lei Estadual nº. 17.928/2012:

“Art. 77. Constituem ilícitos administrativos, a serem considerados em todas as modalidades licitatórias, sem prejuízo das sanções
penais cabíveis, além da prática dos atos previstos nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a
prática dos atos previstos no art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou em dispositivos de normas que vierem a
substituí-los.

Art. 78. Ao candidato a cadastramento, ao licitante e ao contratado, que incorram nas faltas referidas no art. 77 aplicam-se,
segundo a natureza e a gravidade da falta, assegurados a ampla defesa e o contraditório, as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da
Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, quando se tratar de
licitação na modalidade pregão.

Art. 79. Nas hipóteses previstas no art. 77, o interessado poderá apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
notificação do ato, sendo facultada a produção de todas as provas admitidas em direito, por iniciativa e a expensas daquele que as
indicou.

§ 1º Quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência previamente designada para este fim.

§ 2º Concluída a instrução processual, a comissão designada ou, quando for o caso, o serviço de registro cadastral, dentro de 15
(quinze) dias, elaborará o relatório final e remeterá os autos para deliberação da autoridade competente para aplicar a penalidade,
após o pronunciamento da área jurídica.

Art. 80. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado, além das
sanções referidas no art. 78, à multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, graduada de acordo
com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:



I – 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação,
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução,
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do
cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

§ 1º A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais
sanções previstas nesta Lei.

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso.

§ 3º Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o contratado responderá pela sua diferença, que
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.

Art. 81. A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão ser graduados pelos
seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas
corretivas no prazo determinado pela Administração;

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de
bens;

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

Parágrafo único. Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar
o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do
seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de impedimento de licitar e
contratar com o Estado, por prazo não superior a 5 (cinco) anos, sendo descredenciado do Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade
da falta cometida.

Art. 82. O contratado que praticar infração prevista no art. 81, inciso III, será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e
contratar com a administração estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida a Administração dos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção.

Art. 83. Qualquer penalidade aplicada ao candidato a cadastramento, ao licitante ou ao contratado deverá ser informada,
imediatamente, à unidade gestora de serviço de registro cadastral.”

 

 

 

 

 

 

ANEXO II

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 02/2023

PROCESSO Nº202317576000428

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

 

 

Aos XX dias do mês de XXX de dois mil e 2023, pelo presente instrumento, a SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER, ÓRGÃO
GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços, inscrita no CNPJ sob o nº 32.712.376/0001-15, ora representada por seu titular o Sr.
HENDERSON DE PAULA RODRIGUES, brasileiro, casado, RG nº 13836138 SSP-SP, devidamente inscrito no CPF sob o nº



045.698.898-08, residente e domiciliado em Goiânia-GO, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal 8.666/1993 e suas
alterações posteriores, Lei Estadual nº 17.928/2012, Decretos Estaduais nº 7.437/2011, Decreto 9.666/2020, 7.466/2011,
7.425/2011, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 117/2015, Lei Complementar 123/2006, modificada pela Lei
147/2014 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e pelas condições estabelecidas no Edital e seus anexos, conforme
a classificação das propostas de preços apresentadas quando da realização do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 02/2023-SEEL, tipo
menor preço e homologação pelo Secretário de Estado de Esporte e Lazer, publicada no Diário Oficial do Estado de Goiás, RESOLVE
registrar os preços visando a contratação de empresa(s) especializada(s) em locação e instalação de estruturas diversas e materiais
gráficos para eventos realizados e/ou apoiados pelo Governo de Goiás, de acordo com as condições e especificações contidas neste
Termo de Referência, por um período de 12 (doze) meses.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 

1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro dos preços visando a contratação de empresa(s) especializada(s) em fornecimento de
materiais esportivos, premiações e materiais personalizados para atender as demandas dos eventos apoiados pelo Governo de
Goiás, bem como apoiar as entidades por meio de doações, por um período de 12 (doze) meses, de acordo com as especificações
estabelecidas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 02/2023 e seus anexos e Proposta(s) apresentada(s) pelo(s) licitante(s)
vencedor(es).

 

1.2 O fornecimento do objeto desta Ata deve seguir todas as condições e especificações constantes no Termo de Referência que
passa a fazer parte, para todos os efeitos, desta ata, juntamente com a documentação e proposta(s) de preços apresentado(s)
pelo(s) Licitante(s), conforme consta nos autos do Processo nº 202317576000428 que a originou.

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS, DA VALIDADE E DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

2.1- Descrição total das quantidades, valores unitários e valores totais.

em Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total

01 Locação de painel de led real pixel pitch de até 4.0 mm (p4). 1.617 M² R$ R$

TOTAL LOTE 1 R$

 

LOTE 2

Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor
Total

01 Locação de grades de isolamento (gradil) 15.500 M R$ R$

02 Locação de praticáveis 2m x 1m 4.670 M² R$ R$ 0

03 Locação de Palco modular 2.202 M² R$ R$

04 Locação de estrutura em ground p30 15.962 M² R$ R$

TOTAL LOTE 2 R$

 

LOTE 3
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total

01 Arquibancada 149 diária R$ 7 R$

TOTAL LOTE 3 R$

 

LOTE 4
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total

01 Lona impressa para Banner e Faixas 35.535 M² R$ R$

TOTAL LOTE 4 R$

 

LOTE 5
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total



01 Locação de Som 424 diária R$ R$

03 Locação de gerador 213 diária R$ R$

TOTAL LOTE 5 R$

 

LOTE 6
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total

01 Locação banheiro químico 740 diária R$ R$

02 Locação banheiro químico PNE 280 diária R$ R$

TOTAL LOTE 6 R$

 

LOTE 7

Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total

01 Locação de tenda 10x10 735 diária R$ R$

02 Locação de tenda 6x6 442 diária R$ R$

03 Locação de tenda 3x3 446 diária R$ 1 R$

TOTAL LOTE 7 R$

 

2.2. Quantidade para a SEEL e Órgãos Partícipes:

ITEM MATERIAL SEEL SECULT SEMAD CBM SEDS FAPEG IPASGO SIC TOTAL
1 Locação de painel de led real pixel pitch de até 4.0 mm (p4) 1.500 20 10 48 10 9 12 8  
2 Locação de grades de isolamento (gradil) 15.000 - - 400 100 - - -  
3 Locação de praticáveis 2m x 1m 2.000 1.200 600 800 20 - 50 -  
4 Locação de Palco modular 2.000 12 10 100 30 - 50 -  
5 Locação de estrutura em ground p30 15.000 400 400 100 50 - 12 -  
6 Arquibancada 120 20 - 4 5 - - -  
7 Lona impressa para Banner e Faixas 35.000 100 100 200 100 10 15 10  
8 Locação de Som 300 - 5 10 100 4 5 -  
9 Locação de gerador 100 - 5 8 100 - - -  

10 Locação banheiro químico 500 30 30 80 100 - - -  
11 Locação banheiro químico PNE 100 30 30 20 100 - - -  
12 Locação de tenda 10x10 600 - 3 15 100 2 5 10  
13 Locação de tenda 6x6 300 - 3 20 100 6 5 8  
14 Locação de tenda 3x3 300 20 2 10 100 4 5 5  

 

2.3 A presente Ata de Registro de Preços terá o período de vigência improrrogável de 1 (um) ano, contado a partir da sua assinatura
e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial, sem alteração dos quantitativos originalmente registrados, em obediência ao art.
23 da Lei Estadual nº 17.928/2012. Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à
disposição da Administração, para que se efetuem as contratações nas oportunidades e quantidades necessárias, até o limite
estabelecido.

 

2.4 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis.

 

2.5 A Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

 

3.1. O fornecimento do objeto da Ata será formalizada por Instrumento Contratual e deverá seguir as características, prazos e locais
de fornecimento constantes no Termo de Referência – do Edital.



3.2. O fornecedor deverá manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO E DO FATURAMENTO

 

4.1 -O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, observada a ordem cronológica, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

4.2 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do serviço, conforme este contrato.

4.3 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao CADFOR ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.3.1 - Constatando-se, junto ao CADFOR, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no Decreto 9.666/2020.

4.4 - O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

4.4.1 - O prazo de validade;

4.4.2 - A data da emissão;

4.4.3 - Os dados do contrato e do órgão contratante;

4.4.4 - O período de prestação dos serviços;

4.4.5 - O valor a pagar; e

4.4.6 - Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

4.5 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante;

4.6 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

4.7 - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao CADFOR para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital.

4.8 - Constatando-se, junto ao CADFOR, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

4.9 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao CADFOR para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com
o Poder Público.

4.10 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

4.11 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

4.12 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo
31 da Lei 8.212, de 1991, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

4.12.1 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de serviços
previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

4.13 - É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário
servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

4.14. - Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a prorrogação contratual seguinte deverá
prever o pagamento do percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o limite compatível com o
prazo total de vigência contratual.

4.14.1 - A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em termo aditivo.

4.14.2 - Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado e/ou indenizado no primeiro ano
de contratação, tais rubricas deverão ser mantidas na planilha de forma complementar/proporcional, devendo o órgão contratante
esclarecer a metodologia de cálculo adotada.



4.15 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto,
fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE CONTRATAÇÃO

 

5.1 O órgão participante do Registro de Preços deverá, quando da necessidade da contratação, recorrer ao ÓRGÃO GERENCIADOR
da Ata de Registro de Preços, para que este proceda à indicação do FORNECEDOR e respectivo preço a ser praticado.

5.2 A contratação com o FORNECEDOR registrado, após a indicação pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, será formalizada pelo órgão
interessado, por intermédio de Contrato. O FORNECEDOR será convocado para, no prazo de 05 (cinco) dias a partir da notificação,
assinar o Contrato (conforme minuta constante no Anexo III deste Edital), podendo este prazo ser prorrogado, a critério da
Administração, desde que ocorra motivo justificado.

5.3 A recusa injustificada do FORNECEDOR registrado em assinar o contrato, caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei, exceção feita aos licitantes que se negarem a aceitar a contratação, fora da
validade da Ata de Registro de Preços.

5.4 O Período de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, e eficácia a partir da
publicação no Diário Oficial do Estado, prorrogável até o limite de 60 (sessenta) meses, por solicitação da CONTRATANTE, desde que
devidamente justificada a necessidade;

5.5 Como condição para celebração do contrato e durante a vigência contratual, o FORNECEDOR registrado deverá manter as
mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.6 Todos os encargos decorrentes de possíveis contratos, tais como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou
quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade do Contratado.

5.7 A Contratada deverá manifestar sobre o interesse na prorrogação do contrato, oriundo da Ata de Registro de Preços, em no
mínimo 03 (três) meses antes do termino da vigência atual do contrato.

5.8 Os contratos advindos da Ata de Registro de Preços seguem todas as obrigações previstas na Lei nº 8.666/1993.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

 

6.1 A Proponente terá o seu registro de preço cancelado pela SEEL quando:

I. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

III. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 87, da Lei 8.666/93, ou o Art. VII da LEI 10.520/2002.

V. Por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário, ou, ainda, no caso de substancial alteração das
condições do mercado.

6.2 A proponente poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, por intermédio de processo administrativo específico,
na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de
força maior devidamente comprovados.

6.3 O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade
competente do respectivo Órgão;

6.4 A administração, se julgar conveniente, poderá optar por realizar um procedimento licitatório específico para a contratação do
objeto da ata.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

 

7.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, mediante justificativa da autoridade competente, exceto quanto aos
acréscimos de quantitativos, obedecidas as disposições da lei federal de licitações, quanto às alterações contratuais.



7.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos
fornecedores.

7.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a SEEL,
como Órgão Gerenciador, deverá:

I. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

II. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido.

7.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, em razão desse fato, comprovar,
mediante requerimento, a sua impossibilidade de cumprir o compromisso, a SEEL poderá:

I. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

7.5 Não havendo êxito nas negociações, a SEEL procederá a revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da contratação mais vantajosa.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO GERENCIAMENTO DA ATA

 

8.1 Caberá ao ÓRGÃO GERENCIADOR a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços e,
ainda, o seguinte:

I - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às
necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos de contratação definidos pelos
participantes da Ata;

II - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades por
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

III - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das peculiaridades do objeto do Sistema de
Registro de Preços e coordenar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores contratuais indicados;

IV – buscar, quando necessário, informações junto ao mercado, quanto às características técnicas do objeto a ser registrado;

8.2 O Gestor responsável em gerir esta Ata de Registro de Preços será o Secretário da Secretaria de Estado da Esporte e Lazer, com
assessoramento que julgar pertinente.

 

CLÁUSULA NONA – DOS ÓRGÃOS PARTÍCIPES
 
9.1-A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente e pelos adjudicatários, vinculando-se este último ao
cumprimento de todas as condições de sua proposta, cujo preço foi registrado, e às normas editalícias e legais durante toda a
vigência da Ata.

9.1.1-Cabe ao órgão participe indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n. 8.666/93,
compete:

I - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive das respectivas alterações, porventura ocorridas, com o objetivo de
assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo após concluído o procedimento licitatório;

II – promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do
fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a
contratação efetivamente realizada;

III - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses,
sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

IV - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações
contratualmente assumidas e, também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais;

V - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em
edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às características e origem dos bens licitados e a
recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços.

 

9.2- Quantidade dos Órgãos Partícipes desta ARP:

ITEM MATERIAL   SECULT SEMAD CBM SEDS FAPEG IPASGO SIC  
1 Locação de painel de led real pixel pitch de até 4.0 mm (p4)   20 10 48 10 9 12 8  
2 Locação de grades de isolamento (gradil)   - - 400 100 - - -  
3 Locação de praticáveis 2m x 1m   1.200 600 800 20 - 50 -  
4 Locação de Palco modular   12 10 100 30 - 50 -  



5 Locação de estrutura em ground p30   400 400 100 50 - 12 -  
6 Arquibancada   20 - 4 5 - - -  
7 Lona impressa para Banner e Faixas   100 100 200 100 10 15 10  
8 Locação de Som   - 5 10 100 4 5 -  
9 Locação de gerador   - 5 8 100 - - -  

10 Locação banheiro químico   30 30 80 100 - - -  
11 Locação banheiro químico PNE   30 30 20 100 - - -  
12 Locação de tenda 10x10   - 3 15 100 2 5 10  
13 Locação de tenda 6x6   - 3 20 100 6 5 8  
14 Locação de tenda 3x3   20 2 10 100 4 5 5  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (CARONA)

10.1- Não serão admitidas adesões a esta Ata de Registro de Preços.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

 

11.1 Cumprir todas as exigências do Termo de Referência.

11.2. Efetuar a entrega dos serviços, de acordo com as especificações, condições e prazos previstos.

11.3. Fornecer os itens, observando todos os aspectos quanto à originalidade, qualidade, quantidade e garantia, bem como os
prazos de fornecimento e de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência.

11.4. Submeter-se à fiscalização de servidor especialmente designado para este fim, que acompanhará a entrega do objeto,
atestando e conferindo a Nota Fiscal, em especial, a quantidade e qualidade dos produtos entregues, podendo recusá-los em todo
ou em parte, sempre que for o caso de descumprimento das especificações contidas neste Termo de Referência.

11.5. Emitir e encaminhar a Contratante a Nota Fiscal/Fatura relativa ao objeto contratual efetivamente executado.

11.6. Responsabilizar-se integralmente pelos objetos contratados, nos termos da legislação vigente.

11.7. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, bem como dispor de
equipamento, material e pessoal especializado e no quantitativo necessário ao cumprimento do objeto contratado, respeitando as
normas de higiene e segurança no trabalho.

11.8. Não efetuar nenhuma alteração no fornecimento do objeto sem a prévia anuência da CONTRATANTE.

11.9. Permitir ao fiscal do contrato fiscalizar o objeto do contrato, que estiverem sendo executados sob sua responsabilidade, o
qual poderá sustar, recusar, mandar fazer, refazer ou desfazer qualquer tipo de serviço que não esteja de acordo com as normas,
especificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos usuários ou de terceiros.

11.10. Comunicar em 48 horas antes do evento à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem
funcional, para que sejam tomadas as providências necessárias à regularização, substituição e correção de algum item solicitado.

11.11. A CONTRATADA está obrigada a manter um supervisor responsável pelo gerenciamento da execução dos objetos desse
Termo de Referência, com poderes de representante e preposto, para tratar com a CONTRATANTE, no local da prestação dos
serviços.

11.12. A CONTRATADA deverá manter um supervisor no momento da entrega do objeto, para que faça a conferência do trabalho
com a CONTRATANTE in loco, com 24 horas de antecedência e para que providencie alguma correção que se faça necessária antes
da realização do evento.

11.13. Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste, tais como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou
quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

11.14. A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente Termo de Referência e a responder todas as consultas
feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto.

11.15. A CONTRATADA ficará sujeita, nos casos omissos, às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES

 

12.1 As sanções serão aplicadas conforme Lei Estadual nº. 17.928/2012:

“Art. 77. Constituem ilícitos administrativos, a serem considerados em todas as modalidades licitatórias, sem prejuízo das sanções
penais cabíveis, além da prática dos atos previstos nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a
prática dos atos previstos no art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou em dispositivos de normas que vierem a
substituí-los.
Art. 78. Ao candidato a cadastramento, ao licitante e ao contratado, que incorram nas faltas referidas no art. 77 aplicam-se,
segundo a natureza e a gravidade da falta, assegurados a ampla defesa e o contraditório, as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da



Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, quando se tratar de
licitação na modalidade Pregão.

Art. 79. Nas hipóteses previstas no art. 77, o interessado poderá apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
notificação do ato, sendo facultada a produção de todas as provas admitidas em direito, por iniciativa e a expensas daquele que as
indicou.

§ 1º Quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência previamente designada para este fim.

§ 2º Concluída a instrução processual, a comissão designada ou, quando for o caso, o serviço de registro cadastral, dentro de 15
(quinze) dias, elaborará o relatório final e remeterá os autos para deliberação da autoridade competente para aplicar a penalidade,
após o pronunciamento da área jurídica.

Art. 80. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado, além das
sanções referidas no art. 78, à multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, graduada de acordo
com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I – 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação,
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução,
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não
realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do
cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

§ 1º A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais
sanções previstas nesta Lei.

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso.

§ 3º Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o contratado responderá pela sua diferença, que
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.

Art. 81. A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão ser graduados pelos
seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o prestador tenha adotado as medidas corretivas
no prazo determinado pela Administração;

b) alteração da qualidade da prestação do serviço;

II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de serviço, de suas parcelas;

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;

a) entregar como verdadeira nota de prestação de serviço falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço, sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

Parágrafo único. Na modalidade Pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar
o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do
seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de impedimento de licitar e
contratar com o Estado, por prazo não superior a 5 (cinco) anos, sendo descredenciado do Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade
da falta cometida.

Art. 82. O contratado que praticar infração prevista no art. 81, inciso III, será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e
contratar com a administração estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida a Administração dos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção.

Art. 83. Qualquer penalidade aplicada ao candidato a cadastramento, ao licitante ou ao contratado deverá ser informada,
imediatamente, à unidade gestora de serviço de registro cadastral.
12.2. Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, pelo não cumprimento dos compromissos acordados poderão ser aplicadas,
a critério da CONTRATANTE, ainda as seguintes penalidades à CONTRATADA:

12.3. Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o contraditório e a ampla defesa. A multa será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

a) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração nos termos do art. 81 da
Lei Estadual nº 17.928/2012.

b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a CONTRATANTE, nos termos do art.
82 da Lei Estadual nº 17.928/2012;



 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

 

13.1 Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente deste contrato acaso não puderem ser equacionados de
forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº. 9.307, de 23
de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº. 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento
a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes
para indicar os arbítrios e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos,
consoante instrumento em Anexo.

13.2 CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por
Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo
funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará
na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu
Regimento Interno, onde cabível.

13.3 A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

13.4 O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

13.5 A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

13.6 Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na
Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800,
de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

13.7 A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado,
ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

13.8 As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da
sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada
como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

E, por as partes estarem ajustadas e compromissadas, assinam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER, em Goiânia, aos ..............dias do mês de .........................de dois mil e
vinte e três.

 

 

 

Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR

________________________________________

Secretário de Estado de Esporte e Lazer

 

Pelo FORNECEDOR:

___________________________________

Representante Legal

 

 

ANEXO III

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(A PROPOSTA DEVERÁ SER ASSINADA E COM CARIMBO DA EMPRESA)

 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 02/2023

Processo nº: 202317576000428



Nome da Empresa:

CNPJ:

Endereço:

Fone:

E-mail:

Dados Bancários:

Nome do responsável legal:

Porte da empresa:

Prazo de validade da proposta: (mínimo de 90 dias)

 

LOTE 1

Item Descritivo Quant. Unid. Valor
Unitário

Valor
Total

01 Locação de painel de led real pixel pitch de até
4.0 mm (p4). 1.617 M² R$ R$

TOTAL LOTE 1 R$

 

LOTE 2

Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor
Total

01 Locação de grades de isolamento (gradil) 15.500 M R$ R$

02 Locação de praticáveis 2m x 1m 4.670 M² R$ R$

03 Locação de Palco modular 2.202 M² R$ R$

04 Locação de estrutura em ground p30 15.962 M² R$ R$

TOTAL LOTE 2 R$

 

LOTE 3
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total

01 Arquibancada 149 diária R$ R$

TOTAL LOTE 3 R$

 

LOTE 4
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total

01 Lona impressa para Banner e Faixas 35.535 M² R$ R$

TOTAL LOTE 4 R$

 

LOTE 5
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total

01 Locação de Som 424 diária R$ R$

03 Locação de gerador 213 diária R$ R$

TOTAL LOTE 5 R$

 

LOTE 6
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total

01 Locação banheiro químico 740 diária R$ R$



02 Locação banheiro químico PNE 280 diária R$ R$

TOTAL LOTE 6 R$

 

LOTE 7

Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total

01 Locação de tenda 10x10 735 diária R$ R$

02 Locação de tenda 6x6 442 diária R$ R$

03 Locação de tenda 3x3 446 diária R$ R$

TOTAL LOTE 7 R$

 

VALOR TOTAL DO LOTE ……..R$______(_____________________)

 

Declaro que no preço proposto estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a perfeita entrega dos produtos, inclusive as
despesas com transportes, produtos, mão de obra especializada ou não, segurança em geral, equipamentos, ferramentas, encargos
da legislação social, trabalhista, previdenciária e responsabilidade civil, por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios
resultantes de taxas, regulamentos e impostos municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para execução
total e completa dos serviços, sem que lhe caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação à Secretaria de Estado de Esporte
e Lazer do Estado de Goiás, nem qualquer outro pagamento adicional.

Declaro, ainda, que li e concordo com os termos do Edital do Pregão Eletrônico SEEL/GO n.º 0X/2023 e seus anexos.

 

............................................…

(Local e data)

....................................................

(Digitar o nome do Representante Legal e assinar)

 

 

ANEXO IV

 

MINUTA CONTRATUAL

 

CONTRATO Nº. ______/2023
 

 
Contrato que entre si celebram o ESTADO DE GOIÁS, através da SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxx, especializada em
fornecimento de materiais esportivos, premiações e materiais personalizados para atender as demandas dos eventos apoiados pelo Governo de Goiás, bem

como apoiar as entidades (federações, associações, munícipios e atletas) por meio de doações de acordo com as especificações contidas no Termo de
Referência, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência, e demais

Anexos, conforme cláusulas e condições que se seguem:

 

 

 

CONTRATANTE

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado pela SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E
LAZER, inscrita no CNPJ sob o nº 32.712.376/0001-15, com sede à Av. Fued José Sebba, nº 1.170, Estádio Serra Dourada, Jardim
Goiás, nesta capital, doravante denominada CONTRATANTE, ora representada por seu titular, Sr. HENDERSON DE PAULA
RODRIGUES, brasileiro, casado, portador do RG n° 13836138 SSP-SP e do CPF n° 045.698.898-08, e de outro lado a empresa
XXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede à xxx CEP: xxxxx-xxx, xxxxx,
xx, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada na forma de seus estatutos pelo Sr.,XXXXXXXXXXX portador do
RG n° xxxx – xxxx e do CPF n° xxx.xxx.xxx-xx, resolvem firmar o presente contrato conforme legislação e especificações,



quantitativos e condições constantes nas cláusulas a seguir e demais disposições fixadas no edital e anexos, resultante do PREGÃO
ELETRÔNICO - SRP Nº 02/2023, objeto do Processo 202317576000428, da Secretaria de Estado de Esportes e Lazer, estando as
partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal 8.666/1993 e suas alterações posteriores, Lei Estadual nº
17.928 de 27 de dezembro de 2012 alterada pela lei nº 18.989 de 27 de agosto de 2015, Decreto Federal nº 10.024 de 20 de
setembro de 2019, Lei Complementar 123/2006, modificada pela Lei 147/2014 e demais normas regulamentares aplicáveis à
espécie.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL

 

1.1 O presente ajuste – na forma da Lei Federal nº 8.666/93, da Lei Estadual nº 17.928/12 e do Decreto Estadual 9.666/2020,
decorre do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 02/2023 - SEEL, devidamente homologado em __/__/____ pelo Secretário de Estado de
Esporte e Lazer, tudo constante do Processo SEI 202317576000428, que fica fazendo parte integrante do presente contrato,
regendo-o no que for omisso, independente de transcrição.

 

CLÁUSULA SEGUNDA -DESCRIÇÃO E QUANTITATIVOS DO OBJETO CONTRATADO

 

2.1 A solução a ser contratada é:

 

anexos:

LOTE 1

Item Descritivo Quant. Unid. Valor
Unitário

Valor
Total

01 Locação de painel de led real pixel pitch de até
4.0 mm (p4). 1.617 M² R$ R$

TOTAL LOTE 1 R$

 

LOTE 2

Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor
Total

01 Locação de grades de isolamento (gradil) 15.500 M R$ R$

02 Locação de praticáveis 2m x 1m 4.670 M² R$ R$

03 Locação de Palco modular 2.202 M² R$ R$

04 Locação de estrutura em ground p30 15.962 M² R$ R$

TOTAL LOTE 2 R$

 

LOTE 3
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total

01 Arquibancada 149 diária R$ R$

TOTAL LOTE 3 R$

 

LOTE 4
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total

01 Lona impressa para Banner e Faixas 35.535 M² R$ R$

TOTAL LOTE 4 R$

 

LOTE 5
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total

01 Locação de Som 424 diária R$ R$



03 Locação de gerador 213 diária R$ R$

TOTAL LOTE 5 R$

 

LOTE 6
Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total

01 Locação banheiro químico 740 diária R$ R$

02 Locação banheiro químico PNE 280 diária R$ R$

TOTAL LOTE 6 R$

 

LOTE 7

Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total

01 Locação de tenda 10x10 735 diária R$ R$

02 Locação de tenda 6x6 442 diária R$ R$

03 Locação de tenda 3x3 446 diária R$ R$

TOTAL LOTE 7 R$
 

1.3 O valor total para o presente Contrato é de R$ (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) conforme planilha constante no
item 2.2;

 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

 

3.1. A empresa vencedora se responsabilizará pela qualidade do objeto ofertado, assim como pela adequação destes às exigências
do instrumento convocatório.

3.2. Os serviços e produtos, objeto do presente certame, deverão ser prestados com pessoal de nível adequado para atender as
exigências deste Termo de Referência e documentos complementares.

3.2.1. A empresa contratada deverá fornecer EPI (Equipamento de Proteção Individual) a seus funcionários de acordo com a
legislação vigente.

3.2.2. A contratada deverá fornecer todos os materiais e insumos necessários à execução do contrato.

3.2.3. Os serviços deverão ser prestados, sob demanda, de acordo com o período e itens especificados em Ordem de Serviço
própria de cada evento, a ser emitida pelo Gestor do Contrato, a depender da programação dos eventos.

3.3. Os objetos deverão estar em bom estado de conservação, sem amassados, arranhões, defeito ou ausência de alguma
peça/equipamento, íntegros e em perfeito estado.

3.4. Os itens objeto da presente contratação são compostos pelas respectivas especificações:

3.4.1. Painel de Led: Máximo 4.0 mm real capaz de ser utilizado em área interna/externa, com processadora de vídeo que funcione
em qualquer sistema de vídeo (ntsc/pal-m), entradas de sinal diversos (componente, vga, digital, sdi, hdmi) com opção de
instalação pendurado ou empilhado (formato de toten), estrutura de suporte box truss (ground), cabos e conectores para ligações,
incluindo o serviço de montagem, desmontagem e técnico (com notebook e passador de slides) para operação do sistema.

3.4.2. Grades de isolamento (gradil): Fabricadas em aço galvanizado, dimensões 1200 x 2000mm, espessura de 25mm, com Trava
de Encaixe em Laminado 1010, Pés de Apoio em Tubo Estrutural com altura de no mínimo de 20 cm, peso aproximado de Peso
13kg.

3.4.3. Praticáveis: Palco praticável dimensões 200cm x 100cm (2x1m) de aço galvanizado, fabricado em aço Carbono SAE 1008.
Plataforma: Tubos 90-30mm, espessura 1,20mm, chapas de conexão 3mm; Pés: Perfil quadrado 75x75mm; 2 travessas de reforço
(abaixo da madeira) de 25mm. ACABAMENTO ESTRUTURAL: Zinco (galvanização); ACABAMENTO PISO: Madeira Naval (anti
umidade - cola fenólica), acabamento em madeira com carpete ou borracha; REGULAGEM de ALTURA: Sistema de ajuste de altura
telescópico com opções de regulagem de alturas: 40 à 60cm; PESO TOTAL (com pés): 50kg. CAPACIDADE DE CARGA: 700kg/m2.

3.4.4. Palco modular: Pés de 0,15, 0,50, 1,00 e 1,80 metros, todo galvanizado a quente, devendo ser forrado em todo o tamanho
que será utilizado e com fechamento na frente e lateral do palco em madeirite ou forro (pano).

3.4.5. Estrutura em ground p30: Estrutura metálica em alumínio 300x300mm, com pés e demais equipamentos para utilização em
molduras de telão, back droop, palcos e outros.



3.4.6. Arquibancada: locação de arquibancada sem cobertura em estrutura metálica com no mínimo 04 (quatro) degraus, devendo
conter guarda-copos, deverá incluir a montagem e desmontagem do item e conter capacidade mínima para 400 (quatrocentas)
pessoas.

3.4.7. Lonas: Impressão digital em lonas fosca (antirreflexo) em alta resolução para banners, faixas e back droop, acabamento em
ilhós de 30/30cm, gramatura 440gr, instalada inclusa armação, transporte; logomarcas, quantidades e tamanhos a serem enviados
posteriormente a empresa contratada conforme termo de referência.

3.4.8. Som: Composto por 08 (oito) caixas de som de 15 (quinze) polegadas ativas e processadas; 02 (dois) microfones sem fio com
escaneamento ambiente; 01 (uma) mesa de som balanceada com auxílio e efeito.

3.4.9. Gerador: Gerador elétrico, 260kva, cercado com grades de proteção, silenciados a diesel, com reguladores eletrônico de
tensão e frequência; painel elétrico completo (voltímetro, frequencímetro, comando), disjuntores geral tripolar, com chave trifásica,
com fusível de proteção de 400 amperes cada, nas tensões 110 e 220v, estabilizado, aterrado e com chave reversa. Deverá ser
fornecido cabo com metragem suficiente para as suas utilizações (mínimo de 100 metros) e caixa de distribuição de energia
compatível com as necessidades do evento, como também todas as conexões necessárias para o perfeito funcionamento do
equipamento. A contratada fica responsável pelo transporte e abastecimento de combustível dos geradores, operadores, além de
extintores de incêndio exigíveis.

3.4.10. Banheiro químico: Fabricado em polietileno de alta densidade com tratamento de "UV", Tanque de contenção de dejetos,
Papeleira, Tampa do Assento, Mictório, medidas aproximadas altura: 2300mm, Largura:1100mm, Comprimento:1120mm, altura do
assento: 460 mm Volume do Tanque: 280 Litros, Peso: 70 Kg.

3.4.11. Banheiro químico PNE: Fabricado em polietileno de alta densidade com tratamento de "UV", alças de apoio, Tanque de
contenção de dejetos, Papeleira, Tampa do Assento, medidas aproximadas altura: 2300mm, Largura:1500mm,
Comprimento:1500mm, altura do assento: 460 mm Volume do Tanque: 280 Litros, Peso: 70 Kg.

3.4.12. Tenda 10x10: Tenda piramidal medido 10x10 metros, Estrutura metálica fabricada em aço carbono galvanizado, montada
em sistema de encaixe e com parafusos e conexões em aço inoxidável, lonas de cobertura em PVC TD1000 térmica fator U.V. 100%,
reforço em poliéster impermeável, black out com bloqueador solar, não propagador de chamas, antimofo, pé direito de no mínimo
3mts.

3.4.13. Tenda 6x6: Tenda piramidal medido 6x6 metros, Estrutura metálica fabricada em aço carbono galvanizado, montada em
sistema de encaixe e com parafusos e conexões em aço inoxidável, lonas de cobertura em PVC TD1000 térmica fator U.V. 100%,
reforço em poliéster impermeável, black out com bloqueador solar, não propagador de chamas, antimofo, pé direito de no mínimo
2,5 mts.

3.4.14 Tenda 3x3: Tenda piramidal medido 3x3 metros, Estrutura metálica fabricada em alumínio reforçado, lonas de cobertura em
PVC TD1000 térmica fator U.V. 100%, reforço em poliéster impermeável, black out com bloqueador solar, não propagador de
chamas, antimofo, pé direito de no mínimo 2,3mts.

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES DOS SERVIÇOS

 

4.1 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos ou supressões do objeto do
presente contrato, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme art. 65 da Lei federal nº.
8.666/93 e alterações.

 

4.2 Para efeito de observância dos limites de alterações contratuais previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, as reduções ou
supressões de quantitativos de forma isolada, ou seja, o conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre
calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de
compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal

 

CLÁUSULA QUINTA - VALOR, DOTAÇÃO E RECURSOS FINANCEIROS.

 

5.1 O preço a ser pago pela CONTRATANTE é de R$ xx,xx (xxxxxxxxxxx), conforme proposta da CONTRATADA datada de
__/__/____.

 

I - O valor previsto para a aquisição do objeto é de xxxxxxxxxxxx, no prazo de 12 (doze) meses é R$ xxxxxxxxxx,xx
(xxxxxxxxxxxxxxxxx).

 

II - Nos preços propostos estão incluídos todos os custos, transportes, carga e descarga de materiais, despesas de execução, mão de
obra, leis sociais, tributos, lucros e quaisquer encargos que incidam sobre os serviços.

 

5.2 DOTAÇÃO: A despesa deste contrato correrá por conta da dotação nº. xxxx.xx.xx.xx.xxx.xxxx.xxxx.xx.xxx.xx – elemento de
despesa nº. x.x.xx.xx.xx, tendo o valor sido empenhado, conforme Nota de Empenho nº. 000__, datada __/__/____ (fl. ___).



 

5.3 RECURSOS: Os recursos para execução dos serviços objeto deste contrato são oriundos:

 

Natureza da Despesa: x.x.xx.xx.xx

Programa/Ação: xxxx/xxxx

Fonte de Recursos: xxxxxxxxx

 

CLÁUSULA SEXTA DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

 

6.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

6.2 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do serviço, conforme este contrato.

6.3 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao CADFOR ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.3.1 - Constatando-se, junto ao CADFOR, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no Decreto 9.666/2020.

6.4 - O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

6.4.1 - O prazo de validade;

6.4.2 - A data da emissão;

6.4.3 - Os dados do contrato e do órgão contratante;

6.4.4 - O período de prestação dos serviços;

6.4.5 - O valor a pagar; e

6.4.6 - Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.5 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante;

6.6 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

6.7 - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao CADFOR para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital.

6.8 - Constatando-se, junto ao CADFOR, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

6.9 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao CADFOR para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com
o Poder Público.

6.10 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

6.11 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

6.12 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo
31 da Lei 8.212, de 1991, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

6.12.1 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de serviços
previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

6.13 - É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário
servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

6.14. - Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a prorrogação contratual seguinte deverá
prever o pagamento do percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o limite compatível com o



prazo total de vigência contratual.

6.14.1 - A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em termo aditivo.

6.14.2 - Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado e/ou indenizado no primeiro ano
de contratação, tais rubricas deverão ser mantidas na planilha de forma complementar/proporcional, devendo o órgão contratante
esclarecer a metodologia de cálculo adotada.

6.15 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto,
fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

 

Parágrafo 1º - Os pagamentos serão efetivados por meio de crédito em conta corrente em qualquer instituição financeira em que a
Contratada seja correntista, nos termos da Lei Estadual nº 21.434 de 31 de maio de 2022, mediante emissão de ordem bancária em
até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada dos demais documentos
necessários à comprovação do cumprimento das suas obrigações fiscais, trabalhista e previdenciárias.

 

6.16 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis.

6.16.1 O preço ora definido é fixo e irreajustável pelo período de 1 (um) ano, contados da data limite para apresentação da
proposta comercial.

6.16.2 É facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da contratada, contemplando a variação do IPCA (Índice de Preços ao
Consumidor Amplo), após 12 (doze) meses a partir da data limite para apresentação da proposta comercial, no prazo de 60 dias,
sob pena de o silêncio ser interpretado como renúncia presumida.

6.16.3 O requerimento a que se refere o item anterior prescinde da indicação dos índices de variação do IPCA (Índice de Preços ao
Consumidor Amplo) no período, tendo em vista o lapso temporal observado em sua divulgação.

6.16.4 O preço eventualmente reajustado somente será praticado após a vigência do aditamento ou apostilamento contratual e
contemplará a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) durante 12 (doze) meses, a partir da data limite para
apresentação da proposta comercial.

6.16.5 Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste anterior.

6.16.6 O Contratado só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência contratual.

6.16.7 Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos casos em que a contratada firmar termo aditivo de dilação de prazo
de vigência, com a manutenção dos preços praticados e sem a expressa reserva do direito, quando já houver decorrido o período
anual referente ao reajustamento e mesmo que ainda não consumado o prazo de 60 (sessenta) dias previsto no item 21.2.2

6.16.8 Havendo interesse das partes contratantes em prorrogar o contrato, a empresa contratada deverá pleitear o reajuste dos
preços até a data anterior à efetivação da prorrogação contratual, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a
preclusão do seu direito, seguindo o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo);

6.16.9 Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na hipótese de sobrevir fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o art.
65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/1993.

 

CLÁUSULA SÉTIMA PRAZOS E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

 

7.1 O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura, e eficácia a partir da publicação do seu
extrato no Diário Oficial do Estado de Goiás.

7.2 O prazo do contrato poderá ser prorrogado, mediante justificativa por escrito e prévia autorização do ordenador de despesa da
CONTRATANTE, devendo o pedido de prorrogação contratual ser feito 03 (três) meses antes do fim de sua vigência, conforme art.
57, inc. II e § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.

7.3 A Contratada não tem o direito subjetivo à prorrogação contratual.

7.4 Toda prorrogação do contrato será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado, ou de preços contratados por
outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a
Administração, em relação à realização de uma nova licitação.

 



CLÁUSULA OITVA - DA ORDEM DE SERVIÇO E DA GESTÃO DO CONTRATO

 

8.1 Caberá à SEEL a emissão de Ordem de Serviço, bem como o gerenciamento, a coordenação, supervisão e fiscalização dos
trabalhos objeto deste Contrato e, ainda, fornecer à contratada os dados e os elementos técnicos necessários à realização do
fornecimento do objeto licitado.

8.2 A SEEL designará Servidor(es) de seu quadro para realizar a fiscalização dos serviços em decorrência da presente contratação,
cabendo a ele(s):

I - Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, inclusive com a juntada de documentos, em ordem
cronológica, necessários ao bom acompanhamento do contrato, determinando as providências necessárias à correção das falhas ou
defeitos observados com estabelecimento de prazo para a solução;

II - Transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos, cronogramas de execução e especificações do projeto,
quando for o caso e após autorização expressa da autoridade superior;

III - Dar imediata ciência formal a seus superiores dos incidentes e das ocorrências da execução que possam acarretar a imposição
de sanções ou a rescisão contratual;

IV - Adotar as providências necessárias para a regular execução do contrato;

V - Promover, com a presença de representante do contratado, a medição e verificação dos serviços e fornecimentos já efetuados,
atestando as notas fiscais/faturas ou outros documentos hábeis e emitindo a competente habilitação para o recebimento de
pagamentos;

VI - Manter controle dos pagamentos efetuados e dos saldos orçamentário, físico e financeiro do contrato;

VII - Verificar a qualidade dos materiais e/ou dos serviços entregues, podendo exigir sua substituição ou refazimento, quando não
atenderem aos termos do que foi contratado;

VIII - Esclarecer prontamente as dúvidas do contratado, solicitando ao setor competente da Administração, se necessário, parecer
de especialistas;

IX - Acompanhar e controlar os prazos constantes do ajuste, mantendo interlocução com o fornecedor e/ou prestador quanto aos
limites temporais do contrato;

X - Manifestar-se por escrito às unidades responsáveis a respeito da necessidade de adoção de providências visando à prorrogação
do prazo contratual, antecipadamente ao término de sua vigência, observados os prazos exigíveis para cada situação, nunca
inferiores a 60 (sessenta) dias;

XI - Manifestar-se por escrito às unidades responsáveis, acerca da necessidade de adoção de providências visando à deflagração de
novo procedimento licitatório, antecipadamente ao término da vigência contratual, observadas as peculiaridades de cada objeto e
os prazos exigíveis para cada situação, nunca inferiores a 120 (cento e vinte) dias;

XII - Observar se as exigências do edital e do contrato foram atendidas em sua integralidade;

XIII - Fiscalizar a obrigação do contratado e do subcontratado, se houver, de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como o regular
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias.

8.3 A gestão do contrato, a ser firmado com a empresa vencedora, compete ao GESTOR nomeado, que dirigir-se-á diretamente ao
preposto da CONTRATADA para tratar de assuntos relativos à prestação dos serviços e demais termos deste instrumento.

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

8.1. Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação de qualificação exigidas na licitação.

8.2. Indicar preposto, por escrito, na data de assinatura do contrato. O preposto deverá ter poderes de representação suficientes
para prestar soluções a quaisquer assuntos relacionados à execução do ajuste, bem como deverá estar capacitado para gerenciar,
de forma eficaz e preordenada à obtenção dos resultados pretendidos pela CONTRATANTE, os recursos humanos e materiais
disponíveis no evento.

8.3. Certificar-se, por intermédio do preposto, antes do início das atividades do Evento, de que todas as instruções recebidas da
CONTRATANTE foram bem compreendidas e de que os conhecimentos apreendidos, principalmente no que tange aos modos de
fazer e aos resultados esperados, estão de acordo com as expectativas da CONTRATANTE.

8.4. Em atuação conjunta com o CONTRATANTE, realizar os levantamentos preliminares e o planejamento da gestão de todos os
recursos necessários à realização do Evento.

8.5. Apresentar à CONTRATANTE todos os recursos necessários à realização do Evento, em perfeito funcionamento, em até 24 (vinte
e quatro) horas antes do seu início.

8.6. Cumprir, cuidadosa e impreterivelmente, todos os prazos e observar as datas, horários, locais e modos determinados para
realização dos serviços.

8.7. Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando falhas tão logo estejam identificadas e comunicando as providências
adotadas e pendentes de adoção à CONTRATANTE.



8.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, em tempo hábil à decisão e à tomada de providências, quaisquer anormalidades,
quaisquer condições inadequadas e/ou quaisquer atos e/ou fatos que possam ser causa de prejuízos e/ou transtornos à perfeita
execução dos serviços e/ou que não tenham sido previstos durante a etapa de planejamento do Evento.

8.9. Instruir minuciosamente os seus colaboradores quanto às medidas necessárias à prevenção e atendimento a acidentes e a
incêndios.

8.10. Apresentar à CONTRATANTE, sempre por escrito e nos momentos anteriores à prática de condutas omissivas ou comissivas,
pedidos de esclarecimento das dúvidas, ciente de que tais pedidos não suspenderão e/ou interromperão quaisquer prazos de
execução.

8.11. Responsabilizar-se imediatamente ou no máximo em 2 (duas) horas, quando da ocorrência de acidentes do trabalho, dos
quais sejam vítimas colaboradores seus, pela implementação de todas as providências de urgência, previstas na legislação, para
atendimento às vítimas e familiares.

8.12. Responsabilizar-se, antes, durante e imediatamente após o evento, pela alimentação de seus próprios colaboradores, no local
do Evento, com refeição transportada, de forma que os colaboradores não tenham que se deslocar em busca de alimentação.

8.13. Responsabilizar-se por todas as despesas necessárias à execução dos serviços e/ou decorrentes da execução dos serviços, tais
como, aquelas correspondentes aos pagamentos de salários, tributos, alimentação, transporte, seguros de acidentes, indenizações
e/ou compensações, dentre outras.

8.14. Manter os seus colaboradores devidamente identificados por crachás, em condições individuais de apresentação pessoal
condizentes com os Eventos aos quais servirem.

8.15. Providenciar substituição imediata dos colaboradores que sejam considerados inconvenientes, prejudiciais ao bom
andamento dos trabalhos e/ou que não se submetam às instruções de serviço que recebam, inclusive, àquelas que correspondam à
normas internas da CONTRATANTE.

8.16. Responsabilizar-se pela coordenação eficiente e proativa de seus colaboradores e de todos os demais recursos disponíveis,
durante a realização do Evento.

8.17. Responsabilizar-se pelo transporte de recursos humanos e materiais para o local do evento, bem como pelo transporte
daqueles recursos de volta às respectivas origens.

8.18. Responsabilizar-se pela desmontagem de estruturas e/ou equipamentos, limpeza do local onde o evento tenha sido realizado,
pela retirada dos toldos, tapetes, equipamentos, estruturas e de quaisquer outros materiais.

8.19. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados direta ou indiretamente, por seus colaboradores, aos bens de propriedade
da CONTRATANTE e/ou de terceiros.

8.20. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados, direta ou indiretamente, por seus colaboradores, à vida e/ou à integridade
física de quaisquer participantes do Evento.

8.21. Restituir à CONTRATANTE quaisquer valores que, por quaisquer motivos, lhe sejam indevidamente pagos.

8.22. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE levada a efeito por servidor(a) nomeado(a) gestor(a), cujas solicitações deverão ser
prontamente atendidas.

8.23. Executar os serviços através de profissionais qualificados;

8.24. Zelar pela qualidade dos materiais empregados;

8.25. Dar aos serviços contratados, total prioridade para sua execução;

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

 

9.1. Analisar juntamente com o representante da CONTRATADA, o local da implantação da estrutura, assim como solicitar do
responsável pelo terreno as adequações necessárias para a sua instalação;

9.2. A CONTRATANTE executará a verificação e/ou fiscalização, a qualquer tempo, podendo solicitar a imediata correção das
irregularidades apontadas sendo que o atendimento ou não da solicitação será descrita em relatório próprio;

9.3. Entregar, formalmente, a programação dos eventos à CONTRATADA, para que a mesma apresente planilha com o detalhamento
dos materiais a serem utilizados, plano de execução e layout para a realização do Evento pretendido. A referida comunicação
conterá informações necessárias à elaboração dos documentos mencionados;

9.4. Analisar a planilha com o detalhamento dos materiais a serem utilizados, plano de execução e layout propostos pela
CONTRATADA e solicitar ajustes, se necessários;

9.5. Aprovar, plano de execução e layout. O referido ATO DE APROVAÇÃO será considerado como manifestação formal de
autorização para a prestação dos serviços;

9.6. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes ao Evento, que venham a ser solicitados pelos prepostos da
CONTRATADA;



9.7. Permitir, durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes ou supervisores da CONTRATADA ao local de prestação
dos serviços, desde que devidamente identificados;

9.8. Verificar a preparação dos ambientes e a disponibilização dos materiais antes do início do Evento;

9.9. Promover o acompanhamento e a fiscalização da contratação, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro
próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da
CONTRATADA;

9.10. Solicitar a substituição ou correção dos serviços que não tenham sido considerados adequados;

9.11. Providenciar a documentação que respaldará a CONTRATADA para agir em nome da CONTRATANTE, quando necessário para o
bom andamento dos serviços;

9.12. Designar gestor ou comissão gestora para acompanhamento e fiscalização do Contrato;

9.13. Atestar a execução dos serviços deste Termo de Referência por meio do gestor ou comissão designada para esse fim;

9.14. Efetuar o pagamento a contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

 

10.1 É vedada a subcontratação e/ou sub-rogação do serviço de gerenciamento, objeto deste contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

Parágrafo 1º – A rescisão do presente contrato poderá ser:

determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei
Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;

amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo 2º – A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o disposto nos artigos 77 e 78 da Lei
Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. Na hipótese de rescisão serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a
ampla defesa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - MULTAS E SANÇÕES

 

12.1. As sanções serão aplicadas conforme Lei Estadual nº. 17.928/2012:

“Art. 77. Constituem ilícitos administrativos, a serem considerados em todas as modalidades licitatórias, sem prejuízo das sanções
penais cabíveis, além da prática dos atos previstos nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a
prática dos atos previstos no art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou em dispositivos de normas que vierem a
substituí-los.
Art. 78. Ao candidato a cadastramento, ao licitante e ao contratado, que incorram nas faltas referidas no art. 77 aplicam-se,
segundo a natureza e a gravidade da falta, assegurados a ampla defesa e o contraditório, as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da
Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, quando se tratar de
licitação na modalidade Pregão.

Art. 79. Nas hipóteses previstas no art. 77, o interessado poderá apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
notificação do ato, sendo facultada a produção de todas as provas admitidas em direito, por iniciativa e a expensas daquele que as
indicou.

§ 1º Quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência previamente designada para este fim.

§ 2º Concluída a instrução processual, a comissão designada ou, quando for o caso, o serviço de registro cadastral, dentro de 15
(quinze) dias, elaborará o relatório final e remeterá os autos para deliberação da autoridade competente para aplicar a penalidade,
após o pronunciamento da área jurídica.

Art. 80. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado, além das
sanções referidas no art. 78, à multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, graduada de acordo
com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I – 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação,
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução,
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não
realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;



III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do
cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

§ 1º A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais
sanções previstas nesta Lei.

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso.

§ 3º Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o contratado responderá pela sua diferença, que
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.

Art. 81. A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão ser graduados pelos
seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o prestador tenha adotado as medidas corretivas
no prazo determinado pela Administração;

b) alteração da qualidade da prestação do serviço;

II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de serviço, de suas parcelas;

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;

a) entregar como verdadeira nota de prestação de serviço falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço, sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

Parágrafo único. Na modalidade Pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar
o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do
seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de impedimento de licitar e
contratar com o Estado, por prazo não superior a 5 (cinco) anos, sendo descredenciado do Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade
da falta cometida.

Art. 82. O contratado que praticar infração prevista no art. 81, inciso III, será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e
contratar com a administração estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida a Administração dos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção.

Art. 83. Qualquer penalidade aplicada ao candidato a cadastramento, ao licitante ou ao contratado deverá ser informada,
imediatamente, à unidade gestora de serviço de registro cadastral.
11.2. Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, pelo não cumprimento dos compromissos acordados poderão ser aplicadas,
a critério da CONTRATANTE, ainda as seguintes penalidades à CONTRATADA:

11.3. Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o contraditório e a ampla defesa. A multa será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

a) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração nos termos do art. 81 da
Lei Estadual nº 17.928/2012.

b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a CONTRATANTE, nos termos do art.
82 da Lei Estadual nº 17.928/2012;

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - TRIBUTOS E RESPONSABILIDADES

13.1 É da inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes deste
contrato.

13.2 A CONTRATANTE exime-se da responsabilidade Civil por danos pessoais ou materiais porventura causados em decorrência da
execução do objeto deste instrumento, ficando esta como obrigação exclusiva da CONTRATADA.

13.3 A CONTRATADA responderá civilmente durante 05 (cinco) anos contados da data de recebimento definitivo dos materiais, pela
qualidade dos mesmos.

I - Constatado vícios ou defeitos deverá a CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir
do conhecimento destes, acionar o contratado sob pena de decair dos seus direitos.

13.4 A CONTRATADA responde por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros, em especial a
concessionárias de serviços públicos, em virtude do fornecimento dos materiais a seu encargo, respondendo por si e por seus
sucessores.

 



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

14.1 Para segurança do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA prestará garantia correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor total do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura do contrato, cabendo-lhe optar por uma
das modalidades previstas no art. 56, §1º, da Lei nº 8.666/93. qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento
das seguintes ocorrências:

I - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

II - Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrente de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

III - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;

IV - Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA.

14.2 A garantia deverá ser renovada a cada prorrogação e integralizada em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura do Termo
de Prorrogação, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver redimensionamento no valor contratual,
de modo que corresponda a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato.

14.3 A garantia deverá vigorar por mais 3 (três) meses, após o término da vigência do instrumento contratual.

14.4 A garantia prestada pela CONTRATADA será restituída automaticamente ou por solicitação, somente quando comprovados:

I - Integral cumprimento de todas as obrigações contratuais;

II - Recolhimento de multas punitivas, se for o caso;

III - Pagamento das obrigações trabalhistas, inclusive verbas rescisórias, bem como dos encargos previdenciários e do FGTS,
decorrentes da contratação;

IV - Satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em virtude da execução do objeto do Contrato.

14.5 A garantia oferecida na modalidade fiança bancária, deverá:

I - Ser concedida nos termos e condições autorizadas pelo Banco Central do Brasil;

II - Ser concedida pelo valor integral exigido para a fiança;

III - Conter renúncia expressa ao benefício de ordem;

IV - Estabelecer prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para cumprimento;

V - Ser irretratável, salvo no caso de substituição por outra modalidade de fiança, nos termos do art. 56 da Lei 8.666/1993,
previamente aprovado pelo CONTRATANTE.

14.6 Na modalidade de garantia por títulos da dívida pública, estes deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser
garantido, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art.
2º, da Lei nº 10.179/2001.

14.7 A garantia oferecida na modalidade caução em dinheiro, deverá ser depositada nominal à CONTRATANTE, em instituição
bancária informada previamente, para os fins específicos a que se destine, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de
comprovação desta exigência.

14.8 A garantia oferecida na modalidade de seguro-garantia, deverá constar expressamente da apólice, a cobertura de eventuais
demandas trabalhistas e previdenciárias nas quais a CONTRATANTE responda solidariamente ou subsidiariamente com a
CONTRATADA.

14.9 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas
decorrentes da contratação e, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência
contratual, a garantia poderá ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração ou por
meio da Justiça do Trabalho.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1 Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente deste contrato acaso não puderem ser equacionados de
forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº. 9.307, de 23
de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº. 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento
a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes
para indicar os arbítrios e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos,
consoante instrumento em Anexo.

15.2 CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃOESTADUAL (CCMA) será composta por
Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo
funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará
na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu
Regimento Interno, onde cabível.

15.3 A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

15.4 O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

15.5 A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.



15.6 Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na
Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800,
de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

15.7 A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado,
ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

15.8 As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da
sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada
como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA REGISTRO

 

16.1 O presente contrato será encaminhado posteriormente ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Goiás, para apreciação.

16.2 E, por estarem as partes desse modo contratadas, foi o presente instrumento assinado no sistema SEI.

 

 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER, em Goiânia, aos ..............dias do mês de
.........................de dois mil e vinte e três.

 

 

 

Pela CONTRATANTE:

 

_____________________

Henderson de Paula Rodrigues

Secretário de Estado de Esporte e Lazer

 

 

 

Pela CONTRATADA:

 

__________________________________

(Fornecedor registrado)

 

ANEXO V
DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL

 

1. Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou
associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes
(precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem,
nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA).

2. A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO,MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por
Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO,
podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo
sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação
das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

3. A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4. O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.



5. A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do
litígio.

6. Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de
1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei
Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7. A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado,
ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8. As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da
sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA
DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser
interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

 

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER, em Goiânia, aos ____ dias do mês de ________ de
dois mil e vinte e três.

 

Pela CONTRATADA:

 

 

______________________________________________

 

 

 

Pela CONTRATANTE:

 

___________________________________________

Henderson de Paula Rodrigues

Secretário de Estado de Esporte e Lazer

 

 
 

 
 

GOIANIA, 28 de abril de 2023.
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